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Notas:
1. Senadora Vanessa Grazziotin passou a exercer a Liderança do PCdoB entre os dias 6 e 11 de fevereiro do corrente, conforme o OF. GSINAR Nº
28/2011,lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2011.
2. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas até o dia 15 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº 5/2011, lido na sessão
do dia 8 de fevereiro de 2011.
3. Senador Demóstenes Torres passou a exercer a Liderança do DEM entre os dias 1º e 3 de março do corrente, conforme o OF. GLDEM Nº
017/2011,lido na sessão do dia 1º de março de 2011.
4. Senador Demóstenes Torres é designado Líder do Partido, conforme o Ofício da Liderança dos Democratas, lido na sessão do dia 15 de março de
2011.
5. Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado 1º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
6. Senador Paulo Bauer é designado 2º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
7. Senador Flexa Ribeiro é designado 3º Vice-Líder do PSDB, conforme OF. GLPSDB Nº 69/2011, lido na sessão do dia 23 de março de 2011.
8. Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme
Requerimento nº 291/2011, aprovado na sessão de 29.03.11.
9. O Partido da República (PR) desliga-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 03.08.2011.
10. Senador José Agripino exercerá a Liderança do Democratas entre os dias 06 e 16 de outubro do corrente, conforme o OF. GLDEM nº 61/2011, lido
na sessão do dia 05 de outubro de 2011.
11. Em 19.10.2011, a Senadora Kátia Abreu desfiliou-se do Democratas - DEM, e filiou-se ao Partido Social Democrático - PSD (OF nº
1.128/2011-GSKAAB).
12. Senadora Ana Amélia passou a exercer a Liderança do Partido Progressista - PP no período de 25 de outubro a 5 de novembro de 2011, conforme o
OF. Nº 068/2011-GLDPP.
13. Em 08.11.2011, foi lido o Of. nº 1.327/2011-GSKAAB, que comunica a indicação da Senadora Kátia Abreu, como Líder, e do Senador Sérgio
Petecão, como Vice-Líder do PSD.
14. Senador José Agripino exerce a Liderança do Democratas nos dias 23 e 24 de novembro do corrente, conforme o OF. Nº 073/11-GLDEM, lido na
sessão do dia 23 de novembro de 2011.
15. Em 28.11.2011, o Senador Gilvam Borges voltou ao exercício do mandato, tendo em vista o término de sua licença.
16. Em 29.11.2011, o Senador Gilvam Borges deixou o mandato.
17. Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 06.12.11, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.11.
18. Senador Randolfe Rodrigues é designado líder do PSOL, conforme OF. GSMB N° 713/2011, lido na sessão do dia 21 de dezembro de 2011.
19. Senador Blairo Maggi é designado Líder do PR de 01/02/2012 a 31/01/2013, conforme OF. S/N - 2012, lido na sessão de 3 de fevereiro de 2012.
20. Senador Sérgio Souza é designado Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 001/2012, lido na sessão do dia 3 de fevereiro de 2012.
21. Senador Pedro Taques é designado Vice-Líder do PDT, conforme OF. LPDT Nº 001/2012, lido na sessão do dia 6 de fevereiro de 2012.
22. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do PT, conforme OF. GLDPT Nº 002/2012, lido na sessão do dia 7 de fevereiro de 2012.
23. Senador Lindbergh Farias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
24. Senador Jayme Campos é designado Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme OF. S/N, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
25. Senador Anibal Diniz é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
26. Senador Walter Pinheiro é designado Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. GLDBAG Nº 005/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro
de 2012.
27. Senador Wellington Dias é designado Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
28. Senadora Ana Rita é designada Vice-Líder do PT, conforme OF. GLDBAG Nº 3/2012, lido na sessão de 9 de fevereiro de 2012.
29. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
30. Senador Antonio Carlos Valadares é designado Vice-Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 9/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
37. Senador Eduardo Lopes é designado Líder do PRB, conforme Of. GSMC Nº 12/2012, lido na sessão de 08 de março de 2012.
38. Senador Eduardo Braga é designado Líder do Governo, conforme Mensagem nº 75, lida na sessão de 13 de março de 2012.
39. Senadora Lídice da Mata é designada Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares, conforme
Of. nº 035/2012-GLDBAG, lido na sessão de 13 de março de 2012.
40. Senador Romero Jucá é designado 2º Vice-Líder do PMDB, conforme OF. GLPMDB nº 038/2012, lido na sessão ordinária de 21 de março de 2012.
41. Senador Alfredo Nascimento é designado 1º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
42. Senador Vicentinho Alves é designado 2º Vice-Líder do PR, conforme Of. Leg. nº 011/2012 GLPR, lido na sessão de 22 de março de 2012.
43. Senador Jayme Campos, em pronunciamento na sessão deliberativa ordinária do Senado de 27 de março de 2012, informou ao Plenário a
designação do Senador José Agripino para Líder do DEM. Presidente do Senado, Senador José Sarney, informou que a comunicação seria considerada
pela Mesa e aguardaria a sua formalização para leitura em Plenário.
44. Senador Demóstenes Torres comunicou o seu afastamento da Liderança do DEM, conforme os Ofícios Int. nºs 032 e 033/GSDT, lidos na sessão de
27 de março de 2012.
45. Senador Eduardo Lopes é designado Vice-Líder do Bloco de Apoio ao Governo, conforme o Ofício nº 039/2012-GLDBAG, lido na sessão de 27 de
março de 2012.
46. Senador José Agripino é indicado Líder do DEM, conforme OF. Nº 012/12-GLDEM, lido na sessão de 28 de março de 2012.
47. Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria;
foi lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.
48. Senador Eduardo Amorim é indicado Vice-Líder do Bloco Parlamentar União e Força, conforme OF. Nº 028/GLBUF/SF, lido na sessão de 3 de
maio de 2012.
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Ata Da 99ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 8 de junho de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Roberto Requião e Luiz Henrique

(inicia-se a sessão às 9 horas e 18 mi-
nutos e encerra-se às 11 horas e 33 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os 
nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Encerrou-se no último dia 6 o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Re-
solução do Senado nº 15, de 2012, do Senador 
Ricardo Ferraço, que altera o artigo nº 101 do Regi-
mento Interno do Senado Federal, para estabelecer 
atribuições específicas à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 16, de 2011, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – A Presidência comunica que a Excelen-
tíssima Senhora Presidente da República adotou, em 5 
de junho de 2012, e publicou no dia 6 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nº 572, de 2012, que abre 
crédito extraordinário, em favor do Ministério da Defesa, 
no valor de R$ 381.252.988,00 (trezentos e oitenta e um 
milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, novecentos e 
oitenta e oito reais), para os fins que especifica.

A matéria será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas.

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 572

Publicação no DO 6-6-2012
Emendas até 12-6-2012
Prazo na Comissão *
Remessa do Processo à CD -
Prazo na CD até 3-7-2012 (28º dia)

Recebimento previsto no SF 3-7-2012 
Prazo no SF 4-7-2012 a 17-7-2012 (42º dia)
Se modificado, devolução à CD 17-7-2012 
Prazo para apreciação das 1º-8-2012 a 3-8-2012 
modificações do SF, pela CD (43º ao 45º dia)
Regime de urgência, obstruindo a 
pauta a partir de 4-8-2012 (46º dia)
Prazo final no Congresso 18-8-2012 (60 dias) 

*Declaração incidental de inconstitucionalidade do 
caput do art. 5º da Resolução do Congresso Nacional 
nº 1, de 2002, com eficácia ex nunc – Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4.029 – DOU de 16-3-2012. 
Lida a comunicação do Supremo Tribunal Federal ao 
Congresso Nacional na sessão do SF de 15 de março 
de 2012, e feita a comunicação à Câmara dos Deputa-
dos por meio do Ofício nº 102, de 2012-CN. 

A matéria será publicada em avulsos.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Foi encaminhado ao Congresso Nacio-
nal o Ofício nº 80, de 2012, do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, enviando o Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao 1º quadrimestre de 2012. 

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 9 de junho do corrente.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO TRT-DG Nº 80/2012 

Assunto: Encaminhamento do RGF – 1º Quadrimes-
tre de 2012 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2012 

Senhor Senador, 
Em atendimento à mensagem DICONT/SEAOF nº 

002/2012, encaminho a Vossa Excelência, em anexo, o 
Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2012. 

Na oportunidade, apresento a V. Exª minhas ma-
nifestações de consideração e apreço. 

José Márcio da Silva Almeida, Diretor-Geral.
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O expediente vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/

PMDB – PR) – Sobre a mesa, requerimentos que se-
rão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 534, DE 2012

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento  

Interno do Senado Federal, seja autorizada minha au-
sência dos trabalhos da Casa, no período de 18 a 23 
de junho, quando estarei representando o Senado na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, Rio + 20, a realizar-se no Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, 6 de junho de 2012. – Sena-
dor Romero Jucá.

REQUERIMENTO Nº 535, DE 2012

Nos termos do artigo 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro licença dos trabalhos da 
Casa, no período de 18 a 23 de junho, com o fim de 
representar o Senado, por indicação da Presidência, na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, Rio + 20, a realizar-se no Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2012. – Sena-
dor Roberto Requião, PMDB/PR.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Os requerimentos que acabam de ser 
lidos serão votados oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O primeiro orador inscrito nesta sexta-
-feira é o Senador Luiz Henrique. 

Com a palavra, Senador.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Senador Roberto Requião, Srªs e Srs. 
Senadores, a televisão nos mostra, dia a dia, com todo 
realismo, as atrocidades que se vem verificando contra 
a população civil da Síria.

O mundo assiste àquele cruel espetáculo sem 
a mínima reação. As grandes potências, certamente 
para fazer valer seus interesses econômicos, fazem o 
mínimo para evitar a continuidade daquele massacre, 
dia a dia. E essa absoluta falta de intervenção nesse 
processo me faz lembrar o que ocorreu no célebre 
tratado entre Alemanha, Inglaterra e França, quando 
o Ministro inglês Chamberlain e o Ministro francês 
Daladier assinaram pacto com Adolf Hitler, permitindo 
que a Alemanha tomasse os territórios da Boêmia e da 

Morávia, onde havia maioria de população germânica 
na antiga Tchecoslováquia.

Lembro aqui, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, do encontro do Chefe do Almirantado, Winston 
Churchill, com o Chanceler Chamberlain. Churchill 
disse a Chamberlain: “Você escolheu entre a honra e 
a guerra. Perdeu a honra e terá a guerra”.

Essa ambição das potências internacionais 
relativamente ao massacre, ao genocídio diário na 
Síria, tem muita correlação com esse episódio pas-
sado. A Alemanha tomou a Boêmia, tomou a Morá-
via, depois tomou toda a Tchecoslováquia, depois 
dividiu com os russos a Polônia, invadiu a Holanda, 
a Bélgica, a Dinamarca, a Noruega e, rompendo com 
total facilidade a então intransponível Linha Maginot, 
invadiu a França.

Ocupo a tribuna, nesta sexta-feira, para lamentar 
toda e qualquer forma de opressão, toda e qualquer 
forma de violência. 

A Nação assiste estupefata, atônita, ao caso 
do assassinato do empresário e presidente da em-
presa Yoki. Mas esse é apenas um dos milhares atos 
de violência que se perpetram neste País todo dia, 
fruto da estupidez da avassaladora rede de narco-
tráfico, fruto de todo esse estressante dia a dia a 
que nos submetemos, principalmente nas grandes 
metrópoles. Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero lembrar um dos piores episódios da barbari-
dade, da atrocidade, da violência, vitimando homens 
e mulheres inocentes.

No dia 27 de maio de 1942, dois militantes da 
resistência tcheca, Kubis e Gabcik, assassinaram o 
todo-poderoso Reinhard Heydrich, Oficial da SS, de-
signado como protetor dos territórios da Boêmia e da 
Morávia. O atentado a bomba, realizado em Praga, 
provocou a morte, no dia 4 de junho, do todo-pode-
roso Oficial nazista. Espalhou-se entre os órgãos de 
repressão da potência invasora que os dois ativistas 
se homiziaram em Lídice, uma pequena vila da Re-
pública Tcheca. Não obstante os dois ativistas terem 
se escondido numa igreja em Praga e terem ali se 
suicidado, quando era iminente a sua prisão, em 10 
de junho, as tropas nazistas cercaram Lídice, impe-
dindo a saída de todos os seus habitantes. Todos os 
homens maiores de 15 anos foram colocados em um 
celeiro e foram fuzilados. 

As mulheres e as crianças foram mandadas para 
o campo de concentração de Ravensbrück. Estima-
-se que, ao todo, 173 homens, 60 mulheres e apro-
ximadamente 88 crianças foram vítimas do ataque 
nazista. Quem eram essas pessoas? Aldeões sim-
ples, pessoas honestas, pessoas boas, lavradores, 
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pessoas incapazes de se envolver em qualquer ato 
de resistência. 

Não satisfeito em ordenar, friamente, a execu-
ção de todos os habitantes de Lídice, as mulheres e 
as crianças não resistiram aos trabalhos forçados no 
campo de concentração. Hitler manda explodir todas 
as casas e nivelar toda a área da vila com tratores, 
para que não ficasse uma só lembrança daquela vila, 
daquela pequena comunidade. Os nazistas ainda 
jogaram grãos, para que o espaço virasse um pas-
to com o tempo. E a vila foi riscada dos mapas da 
Europa, pelo menos dos mapas confeccionados por 
cartógrafos nazistas. 

O que é mais estarrecedor, Sr. Senador Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, é que os nazistas noticiaram 
ao mundo, com todos os detalhes, o que acontecera em 
Lídice. Fizeram disso propaganda para que ninguém 
mais se aventurasse a enfrentar qualquer membro da 
oficialidade ou do governo nazista.

Esses fatos ocorreram no dia 10 de junho de 
1942. Portanto, há 70 anos. 

No próximo domingo, toda a República Tche-
ca, toda a República Eslovaca e todo mundo, onde 
as pessoas exaltam a paz e condenam a violência, 
lembrar-se-ão desse triste episódio, que envergo-
nha a espécie humana, que nos envergonha a todos, 
como tantos outros que vêm sendo perpetrados por 
ditaduras estabelecidas, tendo como lema a opressão 
contra as liberdades, contra os direitos, contra aquilo 
que é o apanágio da democracia, como tal instituída 
na velha Atenas.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uso esta tribuna, 
hoje, para lembrar esse episódio, condenando as atro-
cidades, todas elas, seja aqui, no País, seja em qual-
quer parte do mundo. E o faço, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, prestando uma homenagem ao povo 
tcheco, ao indefeso povo tcheco, que, pelas mãos das 
duas potências, a Inglaterra e a França, teve o seu ter-
ritório invadido para atender a megalomaníaca tese da 
falta de espaço vital, que a Alemanha reclamava para 
tomar territórios tchecos, territórios polacos, acaban-
do por estabelecer uma sede de conquistas, chegan-
do, inclusive, a vitimar a própria França, de Daladier, 
e quase propiciou a invasão da Inglaterra. Não fosse 
a heróica resistência da RAF, não fosse a heróica re-
sistência do povo inglês e não fossem as condições 
geográficas que, na condição de ilha, permitiram à In-
glaterra uma resistência bem sucedida.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Senador Luiz Henrique, só, se me per-
mite, antirregimentalmente, uma observação. Aqui no 
Senado nós temos uma Senadora da Bahia, Senadora 

Lídice da Mata, e seu nome foi dado em homenagem 
aos assassinados na cidade Lídice.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – V. 
Exª lembra bem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – Tanto que ela se manifestou outro dia 
a favor de uma proposta da Senadora Ana Rita para 
suprimir o nome de Filinto Müller, por suas ligações 
com o nazismo, de uma ala do Congresso Nacional.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – É 
uma sugestão muito importante. Eu ia exatamente me 
referir à nossa colega Lídice da Mata e cumprimentar 
seus pais por, ao terem lhe dado esse nome, fazerem 
da luta de S. Exª, da sua garra e das suas posições, 
uma lembrança desse massacre odioso e inaceitável.

Concedo a palavra, com prazer, ao nobre Sena-
dor Aloysio Nunes Ferreira.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Meu querido amigo, Senador Luiz Henrique, V. 
Exª, que é um dos membros mais destacados e mais 
influentes da nossa Comissão de Relações Exteriores, 
traz aqui um tema de enorme importância para a atua-
lidade. Voltando ao passado, há 70 anos, relembrando 
o massacre dos habitantes de Lídice, perpetrado pelos 
nazistas, V. Exª projeta esta lembrança para o presen-
te para condenar os massacres cometidos pelo dita-
dor sírio contra os opositores do seu regime. Naquela 
época, 70 anos atrás, o poder de Hitler estava no seu 
apogeu, a Inglaterra mal saía da chamada Batalha da 
Inglaterra quando a Real Força Aérea Britânica conse-
guiu deter um plano que, começando pelo bombardeio 
impiedoso e incessante das suas principais cidades, 
deveria culminar com a invasão da ilha. A Grã-Bretanha 
estava isolada, contando com o apoio ainda titubeante 
dos Estados Unidos, mais preocupado com a situação, 
naquele momento, do teatro do Pacífico, depois da 
agressão do Japão a Pearl Harbor. A União Soviética 
ainda não havia iniciado a sua avassaladora caminhada 
rumo a Berlim. Não havia um sistema de governança 
mundial; mal havia sido esboçada, na chamada Car-
ta do Atlântico, por iniciativa conjunta de Roosevelt e 
Churchill, a ideia do que viriam a ser, depois da guerra, 
as Nações Unidas. A Liga das Nações soçobrara dian-
te da emergência do nazismo e do fascismo. Enfim, o 
mundo parecia que estava à beira da sua conquista 
pelas forças do mal, representadas por Hitler e seus 
aliados. Hoje, a situação é muito diferente. Nós temos 
o sistema das Nações Unidas, nós temos a ideia dos 
direitos humanos como um valor universal. Não há, 
no mundo ocidental, nenhuma nação que se incline 
pelo totalitarismo pela maioria de suas forças políticas, 
embora ressurjam, aqui e ali, movimentos extremistas 
de direita. Em várias ocasiões, as nações representa-
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das no Conselho de Segurança das Nações Unidas 
chegaram a intervir, inclusive militarmente, para deter 
massacres de populações indefesas. Nós temos um 
Tribunal Penal Internacional que funciona, perante o 
qual já foram levados criminosos contra a humanida-
de, notórios criminosos contra a humanidade. No en-
tanto, nada disso parece funcionar para deter a sanha 
criminosa do ditador sírio. Eu não preconizo a invasão 
militar da Síria – isso poderia levar a uma guerra ci-
vil de consequências talvez ainda mais danosas para 
as populações indefesas do que aquela situação de 
que hoje elas são vítimas –, mas, evidentemente, já 
passou da hora de se fazer, em torno do regime sírio, 
um cordão de isolamento, um cordão de isolamento 
político e econômico. Ele está por merecer. Já passou 
da hora de isso ser feito pelas nações mais poderosas 
do mundo. Já passou da hora de a China e a Rússia 
reverem suas posições em relação ao regime que está 
condenado, a médio e a longo prazo. E é preciso que 
elas se unam a outras nações para evitar que, a curto 
prazo, no dia de hoje, de amanhã, de depois de ama-
nhã, continue a escaldada de violência contra um povo 
indefeso. Meus parabéns, Senador Luiz Henrique, pelo 
seu pronunciamento.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Obrigado, Senador Aloysio. O aparte de V. Exª engran-
dece o discurso que faço nesta manhã de sexta-feira.

O que eu disse no preâmbulo do meu discurso 
coincide exatamente com o seu pensamento. Não pre-
conizo uma invasão militar, até porque vai aumentar a 
violência. E toda a vez em que há uma guerra, as víti-
mas são as crianças. As rosas do campo viram, como 
dizia o nosso Poetinha, “a rosa com cirrose, a rosa 
cálida de Hiroxima”, de que falava Vinícius de Moraes.

Mas as grandes potências, nesse caso, principal-
mente a Rússia e a China, têm condições de, através 
de sanções econômicas, levar à Síria à pacificação e 
à construção de um regime democrático.

Mas, Senador Requião e Senador Aloysio, eu 
quero aqui detalhar como se deu esse massacre na 
cidade de Lidice.

As tropas alemãs chegaram à aldeia pou-
co depois da meia-noite e cercaram-na. Todos 
os homens com mais de quinze anos – eram 
173 – [retirados de suas camas como estavam] 
foram separados das mulheres e das crianças, 
colocados num celeiro na quinta dos Horák [da 
família Horák] e fuzilados em pequenos grupos 
nesse mesmo dia. Quando já havia uma pilha 
de mortos [e vejam o nível da atrocidade] os 
que se seguiam eram obrigados a subir para 
cima da pilha para serem fuzilados. Para que 
não restasse algum sobrevivente, foram aos 

hospitais à procura de habitantes internados e 
mataram-nos. [Repito: para que não sobrasse 
nenhum sobrevivente, foram aos hospitais à 
procura de habitantes internados e mataram-
-nos] E até foram ao requinte de ir à procura 
de um homem que, tendo mudado de turno 
na fábrica, não estava na aldeia. Fuzilaram-no. 
Não satisfeitos com esta matança, exumaram 
os cadáveres do cemitério. Lídice não só não 
poderia ter sobreviventes, como das famílias 
não poderia haver memória. Três dias depois 
as mulheres foram separadas dos seus filhos. 
[Tem maldade maior do que esta? As mulhe-
res foram separadas dos seus filhos] Destes, 
a larga maioria foi assassinada por asfixia no 
campo polaco de Chelmno, com gás carbôni-
co que emanava de camionetas adaptadas, 
a primeira forma de extermínio. As mulheres 
foram enviadas para o campo de Rawensbruck 
[como já falei], onde a grande maioria viria a 
morrer de tifo e exaustão.

Mas a vingança perversa, cruel e odiosa 
não estava consumada. Os nazis tinham deci-
dido riscar Lídice do mapa [como já falei], no 
sentido literal e não figurado. Lançaram fogo à 
aldeia, depois dinamitaram as casas e arrasa-
ram tudo com tratores. Até as árvores, mesmo 
as queimadas, foram arrancadas pela raiz. Por 
fim [como já mencionei], espalharam grãos 
pelo chão de toda a área para transformá-lo 
em pasto. Da aldeia nada ficou, e até o seu 
nome foi riscado dos mapas da Europa. Até ao 
final da [grande] guerra esteve [proibido] (...) 
o acesso a toda a área. A pequena aldeia de 
Lezaky, vizinha de Lídice, também foi destru-
ída e os seus habitantes executados.

A vingança alemã causou perto de 1.500 
mortes em toda a Checoslováquia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, lembro 
aqui de uma frase de Aristóteles: “O homem é o pri-
meiro dentre os animais; ou é o último, se vive sem lei 
e sem justiça”.

Que a memória de Lídice seja reavivada como 
um fogo, como uma chama a exaltar a democracia e 
a liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco/
PMDB – PR) – O próximo orador inscrito é o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

Com a palavra o Senador.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu 
não queria deixar passar esta semana sem fazer um 
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registro da tribuna do Senado de uma audiência pública 
que tivemos na última terça-feira, com o compareci-
mento, diante da Comissão de Assuntos Econômicos, 
do Ministro José Jorge, que veio, a requerimento da 
Senadora Ana Amélia e meu, para fazer uma exposi-
ção a respeito do relatório de sua lavra, apresentado 
ao Tribunal de Contas da União, a respeito da situação 
das agências reguladoras no nosso País.

Faço este registro não sem antes lembrar a coin-
cidência de estarmos aqui hoje três velhos emedebistas 
mantendo o Senado em funcionamento, o Senador Re-
quião, o Senador Luiz Henrique e eu, que adotei outro 
caminho partidário, o PSDB, mas que guardo a melhor 
das lembranças da nossa convivência no velho MDB.

Mas este ano, Sr. Presidente, tivemos vários epi-
sódios em que o Senado, através de suas comissões 
e mesmo no plenário, debruçou-se sobre a situação 
das agências reguladoras.

Lembro-me de uma audiência que ocorreu no mês 
ainda de fevereiro, na Comissão de Meio Ambiente e 
Defesa do Consumidor, onde discutimos a situação 
da aviação civil no nosso País. E o foco do nosso es-
crutínio era o atendimento aos direitos dos usuários, a 
qualidade dos serviços, a segurança dos aeroportos, 
dos voos, os gargalos dos aeroportos e os problemas 
que afetam o transporte aéreo no Brasil. Esteve pre-
sente entre nós a Srª Danielle Alcântara, Superinten-
dente de Regulação Econômica e Acompanhamento 
de Mercado, representando a agência.

Tivemos duas outras audiências públicas, coin-
cidentemente no mesmo dia, 22 de março, uma delas 
na Comissão de Ciência e Tecnologia – os autores 
dos requerimentos foram o Senador Eduardo Braga e 
eu –, onde compareceu um representante da Agência 
Nacional de Telecomunicações. E o tema abordado 
foi o fato de que a Anatel havia delegado a terceiros, 
a uma empresa, não apenas a responsabilidade da 
aferição da qualidade da banda larga no Brasil, mas 
também a atribuição de fiscalização e controle da 
comunicação do País, uma espécie, para me valer 
de uma surrada comparação, de se atribuir à cabra 
a guarda da horta.

Em outra audiência pública, tivemos também uma 
explicação, por parte de um representante da Agência 
Nacional do Petróleo, sobre a atuação da agência na 
ocorrência do vazamento de petróleo no Campo de 
Frade, explorado pela empresa petroleira Chevron, 
em parceria com a Petrobras.

Já tivemos aqui, também na Comissão de As-
suntos Econômicos e na de Infraestrutura, uma ex-
posição detalhada sobre a situação das ferrovias do 
nosso País, especialmente das ferrovias entregues, em 

regime de concessão, à iniciativa privada. Igualmente, 
em relação aos portos.

Um episódio momentoso que ocorreu no ple-
nário foi a rejeição da indicação da Presidente Dilma 
do nome do Sr. Bernardo Figueiredo, para integrar a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, episódio 
deflagrado por um pronunciamento corajoso do Sena-
dor Requião – que preside esta sessão –, que acabou 
por chamar a atenção da base governista e também da 
oposição para as deficiências gravíssimas no funcio-
namento da Agência, no tocante ao controle, à fisca-
lização das concessões rodoviárias, das concessões 
ferroviárias e também ao transporte interestadual e 
internacional de passageiros.

Esses episódios a que me refiro tiveram, no meu 
entender, uma explicação abrangente, convincente, 
tecnicamente rigorosa, fornecida pelo Ministro José 
Jorge, que confirmou aquilo que já havia sido afirmado, 
em diferentes ocasiões a que me referi, a respeito das 
deficiências, dos problemas que tolhem as atividades 
das nossas agências reguladoras, que, como todos nós 
sabemos, foram criadas com a finalidade de fiscalizar 
o funcionamento dos setores da atividade econômica 
entregues à iniciativa privada em regime de conces-
são, de modo a zelar pelas regras de concorrência, a 
garantir a obediência a diretrizes fixadas pelo Governo, 
mas também a zelar, sobretudo isto, pela qualidade 
dos serviços e pela proteção aos direitos dos consu-
midores desses serviços.

Ouço o aparte do Senador Requião.
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) 

– Senador Aloysio, apresentei, há algum tempo, um 
projeto de mudança do rito dessas sabatinas que 
antecedem a aprovação dos nomes de autoridades 
das agências reguladoras, de empresas públicas e 
de membros do Judiciário. Foi amplamente discutida 
essa proposta na Comissão de Constituição e Jus-
tiça. Por que fiz isso? Porque nós recebemos esses 
nomes de uma hora para outra, sem que o Senado e 
os Senadores tenham a menor condição de saberem 
exatamente com quem estão tratando, de aprofunda-
rem uma investigação sobre a participação dessas 
figuras indicadas em sua vida profissional, em sua 
vida pública. E, de afogadilho, apresenta-se um rela-
tório e imediatamente vamos para a aprovação. Eu 
procurei o sistema norte-americano de aprovação de 
autoridades e de ministros do Supremo Tribunal dos 
Estados Unidos, que estabelece regras, prazos, abre 
um espaço para a sociedade civil se manifestar pela 
Internet e, definitivamente, moraliza esse processo. 
Porque, dessa forma, temos condição de acumular um 
número de informações que, no afogadilho, jamais nos 
seria possível. A Comissão de Constituição e Justiça 
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aprovou por unanimidade a proposta, e essa proposta, 
a meu ver, de certa forma, corrige ou ajuda a corrigir 
as distorções da irresponsabilidade das indicações, 
que muitas vezes ocorre, por pressões políticas, e da 
ausência absoluta de informações. Mas o que acontece 
com esse projeto, que é um projeto de resolução, que 
fica no âmbito restrito do Senado da República? Ele 
está dormindo nas gavetas da Mesa Diretora desde 
então. Aprovado por unanimidade, foi enviado para a 
Mesa Diretora, e nós continuamos com o mesmo pro-
cesso das votações sem informação, de afogadilho, o 
que, do ponto de vista da responsabilidade do Senado 
Federal, acaba se caracterizando – desculpem-me a 
franqueza – como uma irresponsabilidade de todos 
nós. Então, fica aqui o meu apelo, que se registre este 
apelo para que a Mesa Diretora, de uma vez por to-
das, analise e aprove o que já aprovou a Comissão de 
Constituição e Justiça, e jamais teríamos, por exem-
plo, um Bernardo Figueiredo indicado para a ANTT, 
depois do desastre que foi a sua administração, ou 
seja, indicado para uma recondução, quando a pró-
pria análise e a biografia vêm fraudadas. Ela omite 
participações, omite desastres ao longo da carreira 
e do exercício dessas administrações de agências. 
Então, precisamos, de uma vez por todas, abrir para 
a sociedade. E outro aspecto que acho fundamental 
é que o Governo Federal – e não falo no Governo da 
Presidente Dilma, nem do Lula –, de forma geral, desde 
que essas agências foram estabelecidas – refiro-me 
agora às agências –, mandam de afogadilho, porque 
as agências têm prazo de mandato. E isso devia pelo 
menos atender a uma antecipação de seis meses. 
Mas recebemos isso tudo nas vésperas. Daí vem o 
argumento: “Se não aprovarem já, as agências ficarão 
sem comando”. E, quando recusamos, a Presidência 
da República indica sem passar pelo Senado, como 
aconteceu com a ANTT, que está funcionando de for-
ma absolutamente irregular! Então, fica meu apelo à 
Mesa Diretora para que, de uma vez por todas, dê 
sequência àquilo que já aprovamos na CCJ, levando 
à moralização definitiva das escolhas.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Senador Requião, agradeço a V. Exª o 
aparte e também me coloco ao lado de V. Exª neste 
apelo à Mesa Diretora, para que ponha em votação 
esse projeto de resolução, a favor do qual também vo-
tei na Comissão de Constituição e Justiça. 

O problema da precariedade de nossas sabati-
nas foi uma impressão que me chocou quando che-
guei ao Senado. Participei de algumas sabatinas que 
eram simples sessões de homenagem aos indicados, 
uma sequência de rapapés, de elogios, sem um ques-
tionamento mais percuciente, voltado para a aferição 

do real conhecimento, da real qualificação técnica dos 
indicados para exercer os cargos submetidos à nossa 
aprovação. Muitas vezes...

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/
PMDB – SC) – Posso fazer uma observação, nobre 
Senador Aloysio Nunes? Quero cumprimentá-lo pela 
importância do seu discurso e dizer a V. Exª que há 
outra proposta na Mesa, tão importante quanto a do 
Senador Roberto Requião, de autoria do Senador 
Mozarildo Cavalcanti. Segundo ela, a rotina dos tra-
balhos desta Casa deve dedicar uma semana só a 
trabalhos das comissões, e outra semana só a tra-
balho de plenário. Isso é fundamental para que a 
análise das pessoas indicadas para esses cargos se 
processe da forma como quer o Senador Requião. 
Às vezes, temos de participar de três comissões ao 
mesmo tempo e, em uma delas, está havendo a sa-
batina. É impossível aferir efetivamente a qualidade 
daquela pessoa para o exercício do cargo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço a lembrança de V. Exª rela-
tiva ao projeto do Senador Mozarildo, que considero 
da mais alta relevância, até porque a maior parte da 
nossa produção legislativa se dá mediante decisões 
terminativas nas comissões, não apenas na escolha 
dos candidatos a cargos a serem preenchidos por in-
dicação da Presidência, caso em que a palavra final 
cabe ao Plenário, mas também em muitas matérias 
de natureza legislativa nas quais a palavra final fica 
com as comissões. 

Este tema foi tocado também pelo ex-Senador 
José Jorge: a qualidade das sabatinas. Felizmente, 
nesta legislatura, pouco a pouco, as comissões onde 
são feitas sabatinas estabeleceram em seus regimen-
tos internos a regra de que a votação só começa de-
pois de concluída a sabatina, porque, infelizmente, o 
que às vezes vinha acontecendo é que a votação era 
iniciada antes de se iniciar a sabatina, apenas com a 
apresentação inicial do candidato.

Mas há outros problemas ligados às pessoas 
dos candidatos aos quais eu gostaria de me referir e 
que também foram objeto da análise do Ministro José 
Jorge, como a questão da quarentena.

A quarentena é um período de resguardo, diga-
mos assim, que deve ser observado pelo ocupante de 
um cargo de direção de uma agência antes de passar 
ao serviço da iniciativa privada. Nós temos hoje – e o 
caso do Dr. Bernardo Figueiredo foi lembrado por V. 
Exª – um fluxo constante do setor público para o setor 
privado, do Estado para o mercado. O prazo de qua-
rentena a ser observado hoje para os ocupantes de 
agências é de apenas quarenta dias. É muito pouco. 
A pessoa sai do cargo ainda portadora de prestígio, 
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de informações, de ligações internas com os órgãos 
governamentais, o que torna o seu valor de mercado 
– para lembrar uma expressão usada para explicar as 
consultorias do Ministro Palocci – elevadíssimo. O ra-
zoável é que se adote o prazo de um ano, como ocorre 
em outros países que adotam o sistema das agências 
reguladoras, garantindo a ele o salário que percebia 
durante o seu período de função pública, exatamente 
para evitar esse processo que, por mais honrada, por 
mais dedicada que seja a pessoa, por maior espírito 
público que ela tenha, pode gerar um elemento de 
suspeição.

O SR PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Eu gostaria de lembrar um episódio citado por 
Celso Furtado, no seu magistral livro A Fantasia Organi-
zada. Refere-se a Raúl Prebisch, o grande economista 
argentino que dirigiu a Cepal durante tantos anos. Ele 
deixou o Ministério da Fazenda e foi convidado para 
a presidência do Citibank; outros bancos também o 
procuraram e ele negou-se. Ele disse: “Eu conheço a 
compensação desses bancos. Como é que eu posso 
ir para a presidência de um deles?” E negou-se, dando 
um exemplo para a toda a América Latina.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito bem lembrado, Excelência. Muito 
bem lembrado o exemplo de Raúl Prebisch, conheci-
do, e é realmente um exemplo, uma atitude exemplar.

Outra sugestão do Ministro José Jorge, que casa 
com o aparte que me foi oferecido pelo Senador Re-
quião. O Governo não pode esperar o último minuto 
que antecede o vencimento do mandato, que é um 
mandato de prazo fixo, sabemos todos quando ele vai 
se encerrar, não pode esperar o último minuto, a undé-
cima quinta hora, para fazer a nomeação, a indicação, 
e mandá-la para apreciação do Senado. Isso é abso-
lutamente inaceitável. É preciso haver um prazo para 
que haja uma maturação, para que haja uma análise 
cuidadosa das indicações.

Mais ainda, a hipótese de recondução deveria ser 
vedada, porque a hipótese de recondução pode gerar 
a tentação por parte de um diretor de uma agência de 
agradar o governo ou o partido do governo de modo 
a viabilizar sua recondução, desvirtuando com isso a 
função essencial da agência, que é a de ser um órgão 
do Estado e não órgão de governo, e muito menos um 
órgão partidário.

Agora, isso tudo, Srs. Senadores, todas essas 
recomendações se encontram prescritas num projeto 
de lei que está na Câmara dos Deputados, projeto de 
lei de autoria do Governo. Não quero ser pessimista 
em relação ao projeto de resolução de V. Exª, que ain-
da não foi apreciado. Esse projeto do Governo, e tem 
que ser do Governo porque trata de regime jurídico de 

funcionários públicos e do funcionamento de órgãos 
da administração pública, está na Câmara dos Depu-
tados parado há oito anos. 

Desde 2004, o projeto está na Câmara dos De-
putados. E é um projeto do Governo! Projeto talvez 
feito para inglês ver, como foi feita a lei de 1831, que 
declarou ilegal a escravidão no Brasil apenas para 
inglês ver; para acalmar as pressões inglesas pela 
abolição. Desde 2004.

Se o Governo tivesse tido o mínimo de empe-
nho e dedicado a esse projeto, digamos, 5% do seu 
empenho na aprovação, por exemplo, da Lei Geral da 
Copa, teríamos hoje um regime jurídico uniforme das 
agências reguladoras, porque eles são muito discre-
pantes entre eles; e um regime jurídico de acordo com 
a função própria que essas agências têm e para as 
quais elas foram criadas. 

Além desses problemas legais, desses problemas, 
digamos, regulatórios das agências regulatórias, nós 
temos a questão orçamentária. Sabem, eu fiquei es-
tarrecido quando soube, na audiência a que me referi 
a respeito do vazamento do Campo de Frade, que ha-
via apenas 18 fiscais da Agência Nacional do Petróleo 
para supervisionar a operação de todos os postos que 
estão instalados ao longo do litoral brasileiro. 

Dezoito! Por quê? Problemas orçamentários. Se-
ria preciso mais 100, pelo menos, segundo o próprio 
representante da agência. Não tem. Por quê? Porque 
a agência está com o cinto apertado, não há dinheiro. 
Por que não há dinheiro? Há de se perguntar. 

Essas agências recebem uma taxa – dos usuários, 
das empresas – de acompanhamento para custear a 
fiscalização das suas atividades; taxa para custear a 
ação fiscalizatória a que elas se destinam. Acontece 
que esses recursos são contingenciados; são corta-
dos pelo Governo e liberados apenas no finalzinho do 
ano. Quando são liberados. E o volume de recurso é 
algo extraordinário. 

Eu me referi à Agência Nacional do Petróleo, 
que tinha uma dotação orçamentária autorizada para 
2011 de R$5 bilhões, dos quais apenas R$350 mi-
lhões foram efetivamente empenhados. E essa é a 
realidade de todas as agências reguladoras. Para o 
conjunto das onze agências reguladoras que nós te-
mos no Brasil, foram autorizados, no Orçamento de 
2011, R$8,500 bilhões, mas apenas R$2,500 bilhões 
foram efetivamente realizados, e realizados no finalzi-
nho do ano, entre novembro e dezembro, quando não 
dá mais para gastar ou quando se gasta depressa, 
quando se gasta sem critério. Gasta-se mal. O que 
acontece com o restante é guardado no Tesouro, para 
fazer superávit primário. 
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De duas, uma, Sr. Presidente, ou o Governo 
estabeleceu, e o Congresso, ao votar o Orçamento, 
estabeleceu um orçamento exagerado, onerando os 
consumidores e as empresas com taxas exorbitantes, 
além daquilo que seria necessário para o desempe-
nho das funções da Agência, ou, então, o Governo 
está segurando um dinheiro que deveria ser aplicado 
na fiscalização e que tem a sua função desviada para 
engordar o caixa do Tesouro Nacional, com a finalida-
de de pagar o serviço da dívida interna. 

Ouço novamente o Senador Requião. 
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 

Senador Aloysio, não é só esse o problema. O pro-
blema da qualidade é o problema mais sério. No caso 
da ANTT, por exemplo, durante os nossos debates e 
quanto tivemos acesso às informações do Tribunal 
de Contas, nós verificamos que a fiscalização sobre 
a ALL, que é quase a monopolística do sistema fer-
roviário brasileiro, não estava sendo feita por proibi-
ção da agência, do chefe da agência, do Bernardo 
Figueiredo. Aos fiscais, a eles era sonegado até o 
bloco de multas. Eles estavam proibidos de multar. 
Agora, saio desse aspecto para ir para o aspecto do 
voto aberto, que nós discutimos, aqui no Senado, que 
é uma questão de procedimento também. Assusta-
-me um pouco o voto aberto. E eu vou ao exemplo 
do Bernardo Figueiredo. Quando nós mostramos ao 
Senado da República todos os desmandos da ANTT, 
nós verificamos que se formava uma opinião forte con-
tra a recondução do personagem. Mas, na hora em 
que fomos votar, eu fiz uma proposta. A proposta era 
adiar a votação para dar ao Executivo, à Presidente 
Dilma, a oportunidade de substituí-lo, uma vez que 
as evidências eram flagrantes. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eram evidentes.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Foi para votação. Requerimento; é votação aberta. E 
nós perdemos no plenário de 36 a 30; 30 votos a fa-
vor da prorrogação e 36 votos contra a prorrogação. E 
daí foi à votação. A mídia, no dia seguinte, disse que 
era uma revolta das bases fisiológicas do Senado, do 
PMDB, sempre o PMDB, contra a Presidenta Dilma, 
porque não havia liberado emendas e tudo mais. Não 
foi nada disso. Porque nós só derrubamos o Sr. Ber-
nardo Figueiredo com apoio de Parlamentares, no 
voto fechado e secreto, do PT, do PCdoB, dos parti-
dos mais ligados ao próprio Governo. Então, me as-
susta um pouco o voto aberto. O voto aberto, quando 
o Governo pode tudo, quando o Governo tem na mão 
essas malditas emendas, liberação de nomeações, é 
uma coisa muito arriscada. Se tivéssemos utilizado o 
voto aberto na eleição do Bernardo Figueiredo, uma 

vez que a Presidenta, equivocadamente, fazia tanta 
questão do seu nome, ele teria passado. E ele foi sa-
neado, houve uma assepsia da indicação exatamente 
porque o voto fechado possibilitou isso. Então, agora 
discutimos e vamos pôr em votação, o Presidente Sar-
ney já colocou na pauta da próxima semana, a ques-
tão do voto aberto em todas as votações. Como é que 
um voto aberto pode rejeitar um indicado ao Supremo 
Tribunal Federal quando os Parlamentares, que estão 
votando no Senado, podem amanhã ou depois serem 
julgados? Então, estaria impedido, esse escolhido, 
em relação a todos os Parlamentares que votaram 
contra ele ou não? É uma faca, como diria o Senador 
Luiz Henrique, de dois “legumes”. Em determinadas 
circunstâncias, o voto aberto provoca uma limpeza, 
uma autenticidade do voto; em outras circunstâncias, 
ele pode ser influenciado pelo poder do Executivo ou 
pelo poder do indicado posteriormente em relação a 
quem votou.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Ou pelo poder da mídia.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Ou pelo poder da mídia. De qualquer forma, no caso 
da cassação de um Parlamentar, parece-me que o 
voto aberto até poderia ser adequado. Eu votarei a fa-
vor do voto aberto no que se refere à cassação, mas, 
para escolha de dirigentes de agências reguladoras, 
por exemplo, quando as reivindicações regionais vão 
depender das decisões desse agente, eu não acredi-
to. Não acredito que seja uma medida saneadora. Eu 
acho que pode ser um equívoco enorme e o resulta-
do ser exatamente resultado contrário à moralização 
que se pretende.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu estou exatamente na mesma posi-
ção que V. Exª em relação ao voto aberto ou ao voto 
secreto. Sou a favor do voto aberto quando o senador 
atua como juiz. 

A regra do processo judicial é a publicidade. Quan-
do o Senador atua como juiz no julgamento de um dos 
seus Pares, no caso de quebra de decoro parlamentar, 
sou favorável ao voto aberto, votarei a favor do voto 
aberto. Mas existem circunstâncias, como essas que 
V. Exª lembrou, às quais eu acrescentaria o exame do 
veto também, em que, no meu entender, se impõe o 
voto secreto para preservar Parlamentares da pressão 
do detentor do Poder Executivo e dos interesses que 
daí emanam.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
Senador, é como a época em que você preenchia a 
cédula e havia a carreirinha. O primeiro eleitor não 
colocava a cédula na urna, ele ficava com a cédula e, 
daí para frente, havia a sequência: o eleitor votava, já 
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recebia a cédula grifada, ele devolvia a cédula original 
dele e votava com a cédula do anterior. E quando per-
guntavam a esses corruptores do sistema eleitoral por 
que eles admitiam essa barbaridade, a resposta era 
de uma ironia cínica absoluta: “se o voto é secreto, por 
que o eleitor precisa saber em quem está votando?”

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu acho que o nosso eleitor precisa 
saber como votamos os projetos de lei, as emendas 
constitucionais, os projetos de resolução, a nossa ati-
vidade legislativa, a nossa atividade enquanto juízes, 
quando julgamos o impeachment do Presidente da 
República, de membros do Supremo Tribunal Federal, 
quando julgamos a quebra do decoro parlamentar por 
parte de um Senador. Há outras circunstâncias em que 
o voto secreto, no meu entender, concordando com 
V. Exª, se impõe para resguardar a independência do 
exercício do mandato do parlamentar.

Vou encerrando por aqui, Sr. Presidente, lem-
brando apenas alguns tópicos que foram objeto da 
percuciente análise do Ministro José Jorge: a neces-
sidade de se desvincular o orçamento das agências 
reguladoras do orçamento dos ministérios. Isso cabe 
a nós, no momento da votação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cabe ao Congresso Nacional, e nesse 
sentido foi bem-vindo o alerta do Senador José Jorge.

Outra lembrança do Senador diz respeito à publi-
cidade das agências reguladoras. A necessidade de se 
informar ao público sobre suas decisões mais impor-
tantes e mais relevantes, especialmente aquelas que 
dizem respeito aos direitos dos usuários dos serviços 
públicos concedidos à iniciativa privada.

Muitas iniciativas, Sr. Presidente, que são, pela 
própria natureza delas, próprias do Poder Executivo, 
mas algumas, penso, como esse projeto de resolução 
lembrado pelo Senador Requião, a apreciação do pro-
jeto de lei a que me referi, que estabelece o regime 
jurídico das agências, que dorme na Câmara desde 
2004, a necessidade de um exame mais acurado do 
orçamento das agências no momento da votação da 
LDO e também do orçamento são responsabilidades 
nossas. Penso que fortalecer as agências reguladoras 
é um dos caminhos para atrair investimentos para áre-
as nas quais somos tão carentes, transportes, ener-
gia, telecomunicações, atrair investimentos privados, 
garantindo, ao mesmo tempo, o direito dos usuários.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aluysio Nu-
nes Ferreira, o Sr. Roberto Requião deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Luiz Herinque.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
–SC) – Agradeço a S. Exª o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira e o cumprimento pela importância do seu 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao ex-Governador do Para-
ná, nobre Senador Roberto Requião de Mello e Silva.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ex-
-Governador e futuro.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Ex-Governador e futuro.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr.Presidente, vamos aproveitar a presença 
dos quatro Senadores do velho MDB de guerra, como 
se referiu o Senador Aloysio Nunes, para discutirmos 
um pouco sobre a crise econômica que vivemos hoje.

O Presidente Lula dizia que o tsunami da crise 
norte-americana chegaria ao Brasil como uma maro-
linha. Na verdade, a crise chegou aqui num momento 
de economia ascendente, o PIB em 7,5%, e o Presi-
dente tomou algumas medidas que, com o clima de 
ascendência da economia, foram efetivas. O Presidente 
reduziu os juros e liberou o depósito compulsório dos 
bancos. Mas qual foi o resultado disso?

O resultado final foi positivo. Mas, se verificar-
mos os dados a posteriori, vamos ver que os bancos 
que tiveram os compulsórios liberados, oxigenando a 
economia – porque o oxigênio da economia capitalista 
é o crédito –, elevaram seus empréstimos em 4,5%, 
enquanto os bancos públicos os elevaram em 34%. Os 
bancos privados, seguindo as regras do Encontro de 
Basileia, se preocuparam com sua própria liquidez e 
investiram em letras do Tesouro. E a economia brasileira 
foi salva, naquele momento, por reduções de impostos 
e por financiamentos dados pelos bancos públicos que, 
graças a Deus, existiam naquele momento: Banco do 
Brasil, Caixa Econômica, BNDES e, no caso do sul do 
País, nosso BRDE. A crise foi contida. No entanto, as 
autoridades econômicas, com medo de uma elevação 
do PIB extraordinariamente alta, resolveram colocar 
freios nesse processo, e colocou freios exagerada-
mente rigorosos. A queda do Produto Interno Bruto 
do Brasil, de 7,5% para os miseráveis 2,7%, do ano 
passado, se deveu muito menos à crise internacional 
e muito mais ao rigor na gestão da economia interna, 
absolutamente desequilibrado. 

As autoridades monetárias imaginavam que a si-
tuação ideal para o País seria um crescimento de 4,5% 
do PIB, um crescimento que seria compatível com a 
elevação da atividade industrial e com a capacidade 
de consumo. A mão errada baixou para 2,7%. E agora 
nós não temos mais aquele clima de economia ascen-
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dente que facilitou a ação do Governo sob o comando 
do Presidente Lula. 

Estamos em uma situação completamente di-
ferente. A crise internacional se exacerba: Grécia, 
Itália e Espanha estão em uma situação de absoluta 
dificuldade. E no Brasil notamos a falta absoluta de 
investimentos privados e investimentos públicos. A 
Presidente Dilma tem tentado incrementar os inves-
timentos públicos no País, tem tomado as mesmas 
providências do Presidente Lula: derrubou a zero o 
IPI dos automóveis e não tem conseguido, no entan-
to, investimentos, porque as próprias denúncias, por 
exemplo, em relação ao Ministério dos Transportes, 
impedem que as licitações se completem, e estamos 
numa situação de enorme paralisia. Falta investimento 
no Brasil. Não basta uma política setorial de derrubada 
do IPI do setor automobilístico, que mantém em certa 
tranquilidade a base do PT, da CUT, no ABC paulista, 
mas a insuficiência é flagrante.

Os Estados estão sem condição de investimento. 
Os Estados estão estrangulados, por exemplo, pelo 
pagamento da dívida com a União. Levantei alguns 
dados sobre essa dívida, que são interessantes. Entre 
os anos de 2000 e 2010, a dívida consolidada dos Es-
tados brasileiros, incluindo aí as dívidas com a União 
e com o setor privado – mas faço aqui a ressalva de 
que, seguramente, a dívida dos Estados com o setor 
privado não passa de 10% da dívida total –, subiu de 
R$184,55 bilhões para R$387,82 bilhões. Vejam que 
estou trabalhando com 2010, são os dados que tenho 
em mãos. Trata-se de um salto nominal de 110,13%, 
que, todavia, quando ajustado pelos efeitos da infla-
ção, da correção de 2000 a 2010, vai para R$426,97 
bilhões, o que demonstra que o total real, em 2010, 
de R$387,82 bilhões, significa uma queda real de 5,31 
no estoque da dívida.

O dado, aparentemente positivo, apresenta, no 
entanto, uma séria distorção. Somente em 2011, hou-
ve um desembolso, por parte dos Estados, para o 
pagamento da dívida, da ordem de R$29,3 bilhões, 
correspondente a 7,25 do estoque da dívida existente 
em dezembro de 2010. Ora, 7,25 vezes dez anos, se 
tomarmos como padrão o desembolso de 2010, signi-
fica que os Estados pagaram 70% da sua dívida, mas 
o valor do estoque da dívida decresceu apenas 5,31. 
Isso significa, com toda clareza, que, a manter-se esse 
ritmo de, em dez anos, abatermos 5% do valor real da 
dívida, essa dívida só seria paga em duzentos anos. 
Apenas em duzentos anos nós teremos a amortiza-
ção total dessa dívida com base num abatimento, por 
década, de 5,31. 

Se nós não tivermos investimentos hoje, nós 
vamos chegar a uma situação em que o Governo da 

União não vai receber rigorosamente nada, e essa 
dívida foi inflada com juros absurdos, numa circuns-
tância completamente diversa da circunstância que 
nós vivemos.

Lembro que, quando era Governador, o Presi-
dente Fernando Henrique nos propôs uma mudan-
ça de cálculo de impostos extremamente generosa 
naquele momento – não é mais generosa hoje – e o 
resultado está aí: 5,31 por década, quando, na ver-
dade, nós pagamos 70% do valor inicial real inicial 
do que devemos.

A falta de investimento está levando o Brasil a uma 
crise seriíssima e as medidas que o Lula tomou num 
bom momento da economia brasileira – do ponto de 
vista psicológico, inclusive – e que estão sendo repe-
tidas com pouco mais ou muito mais publicidade pela 
Presidente Dilma não estão tendo saldo efetivo algum. 
O crescimento é pífio e o último trimestre é de 0,2...

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Nobre Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– ..., o que pode significar um decréscimo violento em 
relação aos 2,7, que já foram trágicos. O Governo vende 
otimismo e nós não podemos esperar o Governo outra 
coisa. Se, na crise, o Governo vendesse o pessimismo, 
ele estaria estimulando o desastre, ele estaria crian-
do um processo catalisador do desastre, dando mais 
velocidade ao tsunami que está agora, sem nenhuma 
dúvida, a ocorrer.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Nobre Senador Requião, só para fazer uma 
rápida observação.

Essa questão agrava o desequilíbrio do pacto 
federativo. Além de a União ficar com dois terços de 
todos os tributos arrecadados do povo, a União con-
centra, usurariamente, nos seus cofres, esses re-
cursos oriundos da dívida consolidada dos Estados. 
Eu vou dar o exemplo do período em que governei 
Santa Catarina. Nós tínhamos uma dívida contratada 
de quatro bilhões, pagamos seis bilhões e estamos 
devendo dez bilhões.

Eu apresentei uma emenda constitucional esta-
belecendo que 30% do valor da dívida dos Estados 
devessem ser aplicados pelos próprios Estados num 
programa de investimentos combinado com o Gover-
no Federal, investimentos prioritários naqueles setores 
que são os mais graves do País: saúde, segurança, 
educação, infraestrutura e inovação.

Esse projeto, infelizmente, não conseguiu ainda 
avançar para decisão deste Plenário, mas eu o consi-
dero importante como uma forma de descentralização 
e como uma forma de alavancar os investimentos em 
nosso País.
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O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– É mais ou menos a isso que quero chegar com este 
meu pronunciamento. Mas vamos recapitular o início 
dessa situação.

A Constituição de 88, Senador Aloysio, foi extre-
mamente generosa com Estados e Municípios. A arre-
cadação da União, segundo a Constituição de 88, era 
composta, em 80%, de Imposto de Renda e IPI. Do 
Imposto de Renda e do IPI, 44% seriam destinados 
ao Fundo de Participação de Estados e Municípios. 
Mas a Constituição abriu uma válvula, que era a vál-
vula das contribuições financeiras não compartilhadas. 
Então, se IPI e Imposto de Renda significavam 80% 
da arrecadação da União, as contribuições financeiras 
significavam apenas 20%. Mas, ao longo do tempo, a 
União providenciou isenções de Imposto de Renda e 
reduções de Imposto sobre Produtos Industrializados 
de tal modo que a arrecadação da União referente a 
Imposto de Renda e IPI que se atribui ao Fundo de 
Participação cai de 80% para 40%,e as contribuições 
financeiras da União sobem de 20% para 60%.

Então, na verdade, embora, ao longo do tempo, 
as obrigações de Estados e Municípios tenham au-
mentado, a sua arrecadação caiu exatamente pela 
metade. E a União não fez isso porque temos gover-
nos tiranos, governos ruins; foi uma opção do modelo 
de desenvolvimento baseado no financiamento públi-
co, na alavancagem da dívida e na financeirização da 
economia do mundo, com juros cada vez mais altos, 
para pagar o famoso superávit primário, que se desti-
na, exclusivamente, ao pagamento dos juros.

Segundo o Ipea, no ano passado, só o spread 
de 22 mil rentistas aplicadores – bancos e pessoas 
físicas –, chegou a R$266 bilhões, enquanto a capa-
cidade de investimento da União foi reduzida a 1% do 
Produto Interno Bruto. 

Ora, o Produto Interno Bruto brasileiro deve es-
tar aí ao redor de US$1,7 trilhão, ou de R$4 trilhões 
e um pouco mais. Bom, 1% disto reduz a capacidade 
de investimento do Governo brasileiro, em função da 
existência do superávit primário a drenar recursos, a 
1%, e 1% disto são R$40 bilhões; R$37 bilhões, num 
cálculo mais exato hoje, enquanto a renda do spread 
dos rentistas, dos investidores, chega a R$266 bilhões.

A Presidenta, agora, está entre a cruz e a cal-
deira: ela precisa aumentar os investimentos públicos 
no Brasil sob pena de o PIB se transformar em um ri-
dículo “pibinho”, colocando-nos no meio do tsunami, 
na crise que vive a Grécia. A Grécia pode ser o Brasil 
de amanhã se nós não recuperarmos a capacidade 
de investimento. 

Daí, então, Senador Luiz Henrique, vem uma 
proposta que, na verdade, é quase idêntica a sua pro-

posta. A Presidenta, na crise, não vai receber mais 
coisa alguma. O Governo Federal já sinalizou com a 
possibilidade de reduzirmos o famoso superávit primá-
rio. A Presidenta da República poderia fazer um acor-
do com Estados e Municípios para que o pagamento 
desta dívida, que chega a R$29,3 bilhões por ano, 
seja investido de forma descentralizada, uma vez que 
a União está tendo uma dificuldade brutal de viabilizar 
os seus próprios investimentos, pelos Estados brasi-
leiros. Investido no quê? Investido em infraestrutura, 
em saneamento básico. Outro dia, o Senador Arman-
do Monteiro dava-me um dado: por exemplo, a capital 
de Pernambuco, Recife, tem 6% de saneamento bá-
sico, o que é um verdadeiro horror. Investido em infra-
estrutura rodoviária, em infraestrutura ferroviária, em 
portos, enfim, investimentos básicos em infraestrutura 
descentralizados na mão de 27 Estados.

Mas, mais do que isso, a nossa economia está 
precisando de injeção imediata de recursos, e os in-
vestimentos em infraestrutura são investimentos lentos. 
Temos o planejamento, os projetos, a licitação. São 
investimentos que serão naturalmente, pela nossa 
legislação, retardados em três, quatro, cinco anos, e 
até lá a economia já se dissolveu, já foi para o brejo.

Então, nesse caso, indicam-se investimentos em 
custeio. Acabar com essa história de que investimento 
em custeio não é um investimento saudável na econo-
mia brasileira. É evidente que não seria saudável se 
fossem investimentos não em atividades-fim, mas em 
atividades-meio.

Estamos fazendo uma proposta, Senador Luiz 
Henrique, com apoio de alguns economistas, porque 
não é só minha; pelo que sei, é imaginada, a partir das 
nossas reuniões sobre economia no Parlasul, também 
pelo economista Luiz Gonzaga Belluzzo, pelo José 
Carlos Assis e pelo João Sicsú, que a expôs numa reu-
nião do Parlasul. A proposta é de que façamos inves-
timentos imediatos em atividades-fim, que melhoram 
a vida do povo e injetam instantaneamente recursos 
na economia: contratação de médicos; contratação 
de professores, das universidades e dos Estados; 
contratação de engenheiros; contratação de policiais. 
A injeção direta e imediata de recursos na economia 
brasileira nos ajudaria, de certa forma, a atenuar a 
crise que se aproxima.

Eu ocupei a tribuna esta manhã para expor essas 
ideias que pretendo levar à nossa Bancada, a Bancada 
do PMDB e, posteriormente, ao Governo Federal e ao 
Congresso Nacional.

Além disso, temos outros problemas que pode-
riam ser saneados, ou atenuados, com a integração 
definitiva da América do Sul – da América do Sul que 
se vincula ao Mercosul. O Produto Interno Bruto do 
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Brasil é US$1,7 trilhão; o Produto Interno Bruto da Ar-
gentina é US$366 bilhões, um belo produto interno. O 
Produto Interno Bruto do Paraguai fica entre US$14 e 
US$16 bilhões. O Produto Interno Bruto do Uruguai é 
de US$34 bilhões.

Agora, veja, Senador, há um dado que V. Exª 
poderia acrescentar ao meu raciocínio sobre Santa 
Catarina. O Produto Interno Bruto do Paraná, Estado 
que governei por três vezes, é US$234 bilhões, mas 
o PIB da Venezuela é US$300 bilhões. E a Venezuela 
não está integrada ao Mercosul.

Nós precisamos integrar a Venezuela no Mercosul 
e montar um programa de desenvolvimento regional, 
industrial, fundamental para a sobrevivência de todos 
os nossos países.

Nós temos uma queda fenomenal do desenvolvi-
mento industrial em relação a 1980. Em 1980, o Brasil 
produzia industrialmente mais do que os Tigres Asiá-
ticos, mais do que a Tailândia, a Malásia, a Coreia do 
Sul e a China Continental. O nosso produto industrial 
era superior. Trinta anos depois – meus dados são de 
2010, a situação atual deve ser pior ainda –, nós não 
chegamos a 15% do que produzem industrialmente 
esses quatro países.

A Argentina, depois do governo neoliberal do Me-
nem, está sucateada como se tivesse saído de uma 
guerra em que os inimigos, os adversários, tivessem 
bombardeado as suas indústrias.

Nós precisamos, em primeiro lugar, reconhecer o 
desespero para o crescimento industrial da Argentina 
e fazer um acordo, através de um projeto de desenvol-
vimento industrial mútuo, complementar, que justifique 
a proposta da Presidenta Cristina Kirchner, que é de 
elevarmos a nossa Tarifa Externa Comum (TEC) da 
média de 10% para 34%.

Se nós fizéssemos isso de forma imediata, sem 
um projeto comum de desenvolvimento industrial, es-
taríamos elevando de forma brutal a inflação interna, 
porque, se não estamos produzindo industrialmente 
quase nada, bens de consumo duráveis, nós teríamos 
um aumento de preço extraordinário. Mas, num acordo 
entre países, nós poderíamos montar primeiro o me-
canismo de incorporação da Venezuela, que produz 
muito pouco industrialmente, mas que tem petróleo e 
gás e tem um PIB e uma voracidade por produtos in-
dustrializados enorme.

A Venezuela estaria integrada também num pro-
jeto de desenvolvimento industrial da América Latina, 
mas nos abriria neste momento o mercado de uma 
forma extraordinariamente consistente.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Senador Requião, o óbice estaria dependendo 
de uma decisão do Congresso paraguaio?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Do Congresso paraguaio, do Senado paraguaio, mais 
precisamente.

Então, se trazemos a Venezuela, sentamos com 
a Argentina e montamos um projeto de desenvolvi-
mento industrial, com aumento do mercado interno 
dos nossos países, estamos dando um passo defini-
tivo para evitarmos a profundidade da crise, porque 
a crise, Senador Luiz Henrique, não evitamos mais, 
apesar do discurso necessário e otimista do Gover-
no Federal.

Mas, para que isso tudo se realize, é preciso que 
o Mercosul volte à baila. E eu não vejo um pronuncia-
mento da nossa Presidenta da República ou mesmo da 
Presidenta da República Argentina sobre o Mercosul. 
Não se fala mais nisso. O Parlasul, no Congresso, está 
marginalizado. Sequer informações do Governo Federal, 
por exemplo, a respeito dessa proposta de elevação 
da TEC para 34%, 35%, oficialmente nós tivemos. Mas 
não adianta o Congresso ficar só no discurso. Temos 
que aprofundar esse processo.

Nesse sentido, a Comissão do Parlasul agendou, 
para o dia 19, uma reunião para discutirmos esses 
nossos problemas de tarifa externa com a Repúbli-
ca Argentina inicialmente. Senadores e Deputados 
da parte da Argentina já foram convidados. A sua 
presença está confirmada. Queremos iniciar essa 
discussão de aprofundamento das soluções no âm-
bito do Mercosul, que o Governo Federal parece ter 
esquecido. Esquecido aqui, esquecido na Argentina, 
e o Mercosul praticamente desativado. Temos lá, vez 
por outra, um processo para aprovar, que vai tramitar 
por outras comissões. A Argentina sequer oficializou, 
até hoje, a sua delegação completa. As reuniões no 
Uruguai não se realizam de forma completa há mais 
de dois anos. Fizemos uma reunião precária no fim 
do ano passado. Mas, se não é o Parlamento que 
tem que discutir essas questões e viabilizar essas 
soluções, não sei quem deveria discutir, porque, por 
parte do Executivo dos nossos países, não estou 
vendo encaminhamento positivo algum. E, no sentido 
de colaborar, de trazer de volta essa discussão em 
cima desses pressupostos, no dia 19, estaremos rea-
lizando uma reunião com Parlamentares, Senadores 
e Deputados, da República Argentina e Senadores e 
Deputados brasileiros.

Era o pronunciamento que queria fazer, Senador 
Luiz Henrique.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Agradeço e cumprimento o importante pronun-
ciamento do Senador Roberto Requião de Mello e Silva.
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Concedo a palavra ao ilustre Senador Pedro Jorge 
Simon, ex-Governador da nação rio-grandense, ex-Mi-
nistro da Agricultura e líder do governo Itamar Franco.

E quero prestar ao ex-Presidente Itamar Franco 
a homenagem deste Parlamento, pela grandeza da 
sua gestão e da sua vida pública.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, em primeiro lugar, deixe-me ser muito 
sincero: V. Exª fica bem na Presidência. Olha, creio que 
quem está assistindo pela televisão deve dizer: “Está 
aí um bom Presidente”. Acho que, no ano que vem, 
teríamos em V. Exª... O que acha, Senador Requião?

Senador Requião, estou dizendo que o Senador 
Luiz Henrique fica muito bem na Presidência do Se-
nado. Acho que é uma questão de a gente pensar e 
refletir, porque, na verdade, na verdade...

Mas estamos nós aqui: Santa Catarina, Rio Gran-
de do Sul, Paraná e São Paulo. Podemos até fazer uma 
sessão especial para discutir os nossos problemas.

São Paulo é um pouco diferente, porque tem tudo 
que há de bom que nós temos, mas não tem as coisas 
ruins que nós temos. 

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – Se-
nador, uma observação só, irônica, diga-se de passa-
gem, para que eu não seja condenado posteriormente. 
Existem setores da política brasileira, e quero dizer isto 
na presença do Senador mais votado de São Paulo, o 
Senador Aloysio Nunes Ferreira...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Do Brasil.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 
(...) e da política brasileira, que consideram São Pau-
lo um país vizinho, mas nem sempre amigo do Brasil. 
Eu não sei que consideração o Senador Aloysio faria 
sobre essa ironia a respeito do seu Estado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
vou ser muito sincero, Senador. Reconheço que, quan-
do rezo, peço perdão, porque tenho uma inveja, e uma 
inveja pecaminosa, dos Estados Unidos. Mas tenho 
também uma inveja menor de São Paulo. Eita Esta-
do em que tudo dá certo! Que coisa impressionante!

É verdade que lideranças como V. Exª, que vai 
dar-me o aparte, pelo seu estilo, por sua grandeza... 
Somos obrigados a reconhecer que São Paulo reúne, 
hoje, o que temos de bom no Brasil. Mas São Paulo 
é um problema para nós, porque cresce demais. O 
Brasil atrapalha o crescimento de São Paulo, e São 
Paulo atrapalha o crescimento do Brasil. Quer dizer, 
se dependesse de São Paulo, ele ia embora. O Brasil 
não o deixa correr tanto. Se depender de nós, nós va-
mos mais, mas São Paulo não nos deixa atravessar.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 
SP) – Meu querido amigo, Senador Pedro Simon, na 
verdade, o que nós temos de melhor em São Paulo 
são os gaúchos que lá vivem, os catarinenses, os pa-
ranaenses, os mineiros, os nordestinos. São Paulo, 
realmente, conseguiu esse milagre de trazer para uma 
convivência absolutamente harmônica gente do Brasil 
inteiro e tendo recebido um enorme afluxo de imigrantes 
árabes, italianos, japoneses, gente da Europa central, 
de modo que São Paulo é o somatório disso tudo. Mas 
São Paulo tem problemas graves também, muito graves, 
especialmente nas nossas regiões metropolitanas. Nós 
temos problemas de pobreza, problemas de desigual-
dades regionais, mas o fato é que, sem o Brasil, São 
Paulo não é nada. Essa é que é a verdade. São Paulo 
precisa do Brasil, não apenas da convivência com os 
irmãos brasileiros de outros Estados, mas existe, hoje, 
no Brasil, mais do que nunca, uma integração, uma no-
ção de sistema, sem o qual a economia paulista não 
teria o dinamismo que tem. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Não tenho dúvida.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Lembro a V. Exª que o Presidente Fernando 
Henrique é carioca, o grande ex-Ministro da Educação 
Paulo Renato é seu conterrâneo, e há vários exemplos 
de grandes homens públicos: Freitas Nobre, o nosso 
líder, era cearense, e por aí afora.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 
vamos ficar ali. O Jânio Quadros é de Mato Grosso; o 
Lula, de Pernambuco.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Lula é pernambucano.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Quer 
subir, vá para São Paulo. É o problema do Requião: 
ficou no Paraná; eu disse: “Requião, vá para São Pau-
lo”. Ficou no Paraná, não sai candidato a Presidente.

Sr. Presidente, é estranho o discurso que vou 
pronunciar, é muito estranho: seca. O Rio Grande do 
Sul lidera ranking de desastre natural no País. É uma 
situação quase incompreensível.

Domingo agora, dia 17, é o Dia Mundial de Luta 
contra a Desertificação. Pode parecer estranho que 
eu, Senador do Rio Grande do Sul, venha à tribuna 
tratar desse assunto, porque, no Brasil, o flagelo da 
seca está secularmente associado à região Nordeste. 
No entanto, o que me trouxe a esta tribuna foi a leitura 
de uma interessantíssima reportagem do jornal Zero 
Hora, intitulada “Seca no Pampa. Um martírio de duas 
décadas”. 

Estarrecido, descobri, por meio dessa reporta-
gem, que o Estado do Rio Grande do Sul foi a unidade 
da Federação mais atingida por desastres naturais ao 



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  24643 

longo dos últimos 20 anos. O trabalho do Zero Hora foi 
desenvolvido com base em dados obtidos em estudos 
de abrangência nacional, realizados pela Universidade 
Federal de Santa Catarina, sobre os desastres natu-
rais notificados.

Segundo levantamento, entre 1991 e 2010, foram 
registradas, no Rio Grande do Sul, 4.924 notificações 
de secas, inundações e vendavais. Porque nós temos 
os dois lados: uma hora é seca, outra hora é vendaval. 
O mais impressionante é que a grande maioria desses 
registros, 2.643 notificações, correspondentes a 63% 
do total, referem-se à ocorrência de estiagem.

Como disse, estávamos acostumados a ligar a 
palavra seca aos Estados do Nordeste brasileiro, por-
que, de tempos em tempos, repetem-se lá períodos 
de estiagem, estiagens demoradas, com seus dramá-
ticos desdobramentos e com o êxodo rural, que, ao 
longo da história, fez com que os nordestinos fossem 
para São Paulo, viessem para Brasília e andassem 
pelo Brasil afora; e com a perda de praticamente toda 
a produção agrícola. Pequena, mas toda. Aliás, esse 
drama cíclico deu origem a importantes livros de ficção, 
entre os quais destacaria o formidável Vidas Secas, 
de Graciliano Ramos. No entanto, em tempos mais 
recentes, o Rio Grande do Sul, mais especificamente 
a sua região do Pampa, vem sendo palco de terríveis 
e devastadoras estiagens. 

O pampa é o nosso bioma extenso, ocupando 63% 
do território gaúcho. Os restantes 37% são de mata 
atlântica, o que restou da mata atlântica. Por isso, o 
pampa tem, na nossa literatura, na nossa música, na 
nossa história, uma presença preponderante, equiva-
lente à do sertão na literatura nordestina. 

De acordo com estudo da Universidade de Santa 
Catarina, divulgado pelo Ministério de Integração Na-
cional, as situações de emergência causaram danos, 
ainda, a mais 2,1 milhões de pessoas em 457 Muni-
cípios do Rio Grande do Sul, sendo que a cidade de 
Bagé, com 229 mil habitantes, a mais populosa e a 
mais atingida.

É preciso considerar também que o Rio Grande 
do Sul aparece em destaque nas relações dos Estados 
mais atingidos por inundações e vendavais.

Além de liderar o ranking nacional dos Estados 
flagelados por vendavais, o nosso Rio Grande aparece 
em segundo lugar no ranking das inundações graduais 
e em terceiro lugar no das inundações bruscas.

A explicação cientifica é que o Rio Grande do 
Sul está situado em uma zona de convergência de 
massas polares e equatoriais. O choque entre essas 
duas massas determina a ocorrência de períodos de 
seca ou de inundações repentinas. Também Paraná e 
Santa Catarina sofrem desastres naturais decorrentes 

dessa característica climática. E V. Exª sabe, porque 
Santa Catarina também está pagando um preço caro, 
com inundações realmente terríveis.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Tivemos sete estiagens em onze anos. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 
quantas inundações?

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Inundações, granizos, todo tipo de calamida-
de climática.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – No 
governo do nosso querido amigo Rigotto, ele perdeu 
três safras; nos quatro anos, três safras praticamen-
te foram abatidas, obrigando o governo dele a fazer 
milagres, porque a arrecadação caiu, e ele teve que 
prestar o socorro necessário. 

As nossas secas são mais intensas nos anos 
em que se registra o La Niña, fenómeno oceânico-
-atmosférico oposto ao El Niño, e que se caracteriza 
pelo resfriamento anormal das águas superficiais no 
Oceano Pacífico.

Tivemos secas rigorosas em 2002, 2004 e 2005. 
A deste ano está sendo igualmente devastadora.

Nos cinco primeiros meses deste 2012, 390 Muni-
cípios gaúchos já decretaram situação de emergência 
ern função da estiagem. No final de maio, 35 cidades 
estavam em situação de emergência.

Como bem definiu o chefe de comunicação da 
Defesa Civil do Estado do Rio Grande do Sul, Major 
Ari Ferreira, em entrevista ao jornal Zero Hora, esses 
extremos climáticos deixam o nosso Estado em estado 
de alerta permanente. Ao final do período de seca, co-
meça de imediato a temporada de inundações. Termina 
o período da seca, entram, de imediato, as inundações.

O que se deve destacar aqui é que o Rio Grande 
do Sul, historicamente, tem sua economia assentada na 
produção agrícola e pecuária. Assim, essas catástrofes 
atingem duramente a vida do nosso homen do interior.

Chuvas intensas ou estiagem prolongada sig-
nificam quedas sensíveis na produção agropecuária. 
Reduzida a produção, mergulham em crise o comércio 
e o setor de serviços da zona atingida.

Em suma, todos sofrem por igual. Os pecuaristas e 
agricultores atingidos precisam renegociar suas dívidas 
com os bancos. Ao mesmo tempo, caem as vendas de 
máquinas e implementos agrícolas. O mesmo ocorre 
com veículos de trabalho e de passeio.

Sobre isso escreveu com muita propriedade o 
professor Argemiro Luís Brum, da Universidade Re-
gional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul:

Necessariamente temos que adicionar 
o efeito multiplicador destas perdas para o 
conjunto do agronegócio, ou seja, o complexo 
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industrial, de serviços e financeiro que encon-
tramos a montante e a jusante da produção 
primária, incluindo a distribuição. Sem falar 
no fato de que as próximas safras serão feitas 
com menor tecnologia, pela falta de capital no 
meio rural, comprometendo a produtividade e, 
mais uma vez, a geração de renda.

Entrevistado por Zero Hora, o professor de clima-
tologia da Faculdade de Meteorologia da Universida-
de Federal de Pelotas, Júlio Marques, considera que 
esses períodos prolongados de seca acabam geran-
do maiores danos no Rio Grande cio Sul do que nos 
Estados do Nordeste, bem mais habituados a longos 
períodos de seca.

Diz o professor Júlio Marques:

No Nordeste há uma estiagem natural, 
portanto não causa tanto impacto quanto aqui 
no Sul. Um mês de estiagem no Rio Grande do 
Sul causa mais perdas do que um ano inteiro 
de seca no Nordeste, onde não há produção 
agrícola forte.

A reportagem de Zero Hora informa que a deser-
tificação dos nossos campos poderá se intensificar em 
anos vindouros, como adverte o coordenador do Centro 
Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres 
da Universidade Federal de Santa Catarina, professor 
Antônio Edésio Jungles.

Segundo o professor de Santa Catarina, o Pro-
fessor Jungles, as estiagens devem ser analisadas 
não apenas pelos graves danos financeiros que cau-
sam aos plantadores e aos donos de rebanhos, mas 
principalmente pela real possibilidade de levarem à 
desertificação determinadas regiões.

É o que está acontecendo no Rio Grande do Sul, 
na região de Alegrete. Um deserto esstá se formando 
e anualmente aumentanto.

O SR PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – E Alegrete me parece que é o Município de 
maior extensão territorial do Brasil. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Sim, a maior extensão territorial, é praticamente qua-
se um Estado.

O SR PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Do Rio Grande, seguramente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É 
verdade.

Alerta o professor da UFSC: “Se não houver uma 
contenção desse processo, podemos acabar da mes-
ma forma que o Nordeste’’.

Para combater esse problema, o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul vem se empenhando 

em facilitar o crédito para a construção de açudes e 
sistemas de irrigação.

Diz o jornal Zero Hora:

Lançado recentemente, o programa Mais 
Água, Mais Renda disponibilizou R$1 bilhão 
para este tipo de projeto. Desse montante, o 
Estado subsidiará R$225 milhões, além de 
prometer celeridade na concessão de licen-
ças para as obras.

Srs. Parlamentares, trago ���������������������este assunto à tribu-
na do Senado porque o considero muito importante. 
O Rio Grande do Sul é um Estado de forte tradição 
agropecuária. Ano a ano, os danos causados pelas 
estiagens vêm crescendo É preciso lutar contra elas. 
E, para isso, existem mecanismos eficientes. Cabe aos 
administradores encontrá-los. Os números que citei da 
construção de açudes é um indicador de que algo está 
sendo feito e deve prosseguir.

O certo é que nosso pampa, o pampa verdejante 
cantado em prosa e verso por nossos poetas e escri-
tores, precisa ser protegido com urgência. Ele está tão 
ou mais ameaçado do que os outros biomas brasilei-
ros, tanto pelo descuido dos homens que trabalham a 
terra quanto pelo descaso das autoridades.

O trabalho de recuperação das áreas degradadas 
no Rio Grande do Sul deve ser iniciado imediatamen-
te. A preparação para melhor enfrentar os períodos 
de estiagem ou seca deve ser intensificada. Temos 
conhecimentos e recursos para essa missão. O que 
nos falta talvez seja vontade e empenho por parte do 
poder político de realmente lutar contra essas catás-
trofes que estão nos atingindo.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Senador Pedro Simon, V. Exª permite uma 
observação?

Essas estiagens afetaram igualmente, ou talvez 
com intensidade menor, mas não tão menor, o Esta-
do de Santa Catarina. E nós criamos ali um programa 
baseado em uma observação que fizemos em Israel.

Numa das visitas que fizemos a Israel, nós vi-
sitamos Massada. Acredito que V. Exª também tenha 
estado ali. Um platô...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ca-
sualmente, uma delegação do Governo do Rio Grande 
do Sul hoje lá está fazendo a visita a que V. Exª está 
se referindo.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Um platô na região do Mar Morto, que na ver-
dade não é um mar, é um lago, no deserto da Galileia.

Em cima desse platô, os judeus construíram uma 
fortaleza que virou uma civilização. Ali não tem água, 
a chuva é mínima. No entanto, naquele local cresceu 
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uma civilização que os romanos consideravam inclu-
sive uma ameaça à dominação das legiões naquele 
país. E os romanos, então, tomaram Massada, mas 
depois de anos de assédio. E os judeus, para não se 
entregarem, suicidaram-se todos, escapando apenas 
uma mulher, que se escondeu onde? Escondeu-se 
numa cisterna. Por que Massada foi uma civilização 
florescente? Porque os judeus de Massada captavam 
água da chuva e a acumulavam em cisternas. Ora, 
eu lancei este programa em Santa Catarina, Água da 
Chuva, e estimulei os agricultores, principalmente os 
pecuaristas, criadores de frangos e de suínos, a co-
locarem uma rede de captação da água da chuva e 
reservamento em cisterna. Fizemos um projeto bara-
tíssimo: com R$10 mil, financiados pelo Banco do Bra-
sil, a longo prazo, para pagar em 10 anos, o agricultor 
poderia armazenar um milhão de litros d’água. Levei 
esse programa ao nosso caro Ministro Mendes Ribeiro, 
que pretende transformá-lo num programa nacional. Eu 
acho que, mais que cisternas – até porque nós temos 
o aquífero Guarani em território gaúcho, catarinense, 
paranaense, paraguaio –, o Programa Água da Chuva 
poderá ser a solução para resistência às estiagens, 
principalmente para quem cria gado, para quem cria 
frango, para quem cria suíno, que talvez represente o 
maior número de agricultores do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná, para que possam fornecer 
água a seus animais durante a estiagem, e para que, 
a partir daí, se crie um grande programa de irrigação. 
Cumprimento V. Exª pelo discurso importante que faz 
nesta manhã.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Eu 
estou a par do trabalho que V. Exª fez quando gover-
nador e fiz várias referências desta tribuna pela impor-
tância e pelo significado, que é exatamente esse que 
V. Exª está dizendo. 

Quando eu fui Governador do Rio Grande do Sul 
– lá se vai não sei quanto tempo –, eu criei um pro-
grama, porque nós temos que acrescentar que um dia 
nós vamos ter que fazer essa análise. 

Desculpe-me, meu querido Líder paulista. Nós 
elogiamos e endeusamos os Bandeirantes, com mui-
ta justiça. Foi belíssimo o trabalho que eles fizeram, 
mas o trabalho dos gaúchos não fica atrás. Saíram 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Goi-
ás, Mato Grosso, Mato Grosso do Norte, Amazonas, 
o Brasil inteiro. Um milhão e trezentos mil gaúchos! O 
que tinha de melhor. Eu dizia na tribuna da Assembléia 
Legislativa, a nossa melhor matéria-prima, a terceira 
geração daqueles que vieram da Itália, que vieram da 
Alemanha, e aprenderam a viver, a lidar, a conviver com 
a terra, saíram pelo Brasil e, modéstia a parte, dessa 
transformação, dessa revolução, dessa transformação 

no Centro-oeste, dessa revolução agrícola, celeiro do 
mundo, os gaúchos fazem parte.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – A começar pelo Senador Blairo Maggi.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
Maggi, aqui, a família Maggi, o tio-avô dele foi meu 
colega de aula em Caxias do Sul; colega de aula em 
Caxias do Sul. Família Maggi, do Rio Grande do Sul, 
vieram e ficaram milionários.

Os grandes frigoríficos de Santa Catarina, Sadia 
e Perdigão, saíram do Rio Grande do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Perdigão, Seara, Chapecó, todos gaúchos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sa-
íram do Rio Grande do Sul e foram adiante.

E essa gente veio embora. Eu era Deputado Es-
tadual; o governo era Triches. O Governo da República 
fez um trabalho importante, fez um processo que, eu 
diria, quase igual ao que D. Pedro II fez quando trouxe 
os italianos, os alemães, lá no final de 1800, e vieram 
para nós. Pegou os gaúchos e levou para lá, dando 
terra, distribuindo; eles vendiam um pedaço de terra 
aqui e comprava pedaços cem vezes maiores lá. O 
Rio Grande do Sul ficou uma desgraça! O Rio Grande 
do Sul ficou um abandono. E nós fomos de um azar, 
Deus o livre, de um azar – esse é o termo –, porque 
a biotecnologia chegou dez anos depois. Aqueles 
terrenos, o problema dos agricultores eram aqueles 
gringos, aqueles alemães com dez filhos, que tinham 
um monte de filhos para cuidar, para trabalhar na ter-
ra. De repente, eram muitos os filhos para pouca terra 
e a terra precisava, o rendimento era muito pequeno. 

Hoje, com 10 hectares, se faz fortuna. O Restau-
rante Flor da Serra, aqui em Brasília, tem uma produção 
feita em três hectares que é exportada para o mundo 
inteiro, e ganha muito mais com essa produção do que 
com outra coisa. Mas chegamos tarde, porque naquela 
época não tinha a biotecnologia.

Quando eu fui Governador, nós criamos um proje-
to de microaçude e de plasticultura, singelo; microaçu-
de e plasticultura. Por exemplo, em Caxias; os colonos 
agricultores vieram embora. E os gringos de Caxias, 
os mais ricos, compraram para fazer sítio. Então, há 
sítios e mais sítios e mais sítios em Caxias. 

Dizem que quando se compra um sítio há duas 
alegrias: uma quando você compra e outra quando 
você vende, porque dá um gasto enorme. Então, sítio 
é muito bom para quem é muito rico, mas para quem 
não é muito rico é muito difícil. O gringo de Caxias, 
muito competente, topou. Pegou os seus 15 hectares, 
20 hectares, 30 hectares, aproveitou o projeto, fez o 
microaçude, fez a plasticultura e começou a plantar. 
Aí plantou, plantou, e dava frutas, vegetais, alface, to-
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mate de montão. Quando eu via lá em Porto Alegre, 
no Ceasa, era tudo dominado, era uma ditadura, eles 
estavam escravizados com o preço. O que eles fize-
ram? Fizeram cooperativas, compraram caminhões e 
levaram lá e botaram do lado do Ceasa, ali na frente, 
acamparam e venderam os seus produtos. Caxias, 
uma cidade industrial, eminentemente industrial, é a 
maior fornecedora de produtos agrícolas do Ceasa. 
É a maior fornecedora. Vejam como projeto dá certo. 
Rogério Porto, o rapaz que eu coloquei, que, aliás, 
apresentou hoje um projeto sensacional.

Hoje o tamanho da terra não é importante. O 
tamanho da terra não é importante; o importante é a 
biotecnologia. Então, é instruir, é orientar. Por exemplo, 
se tivermos um microaçude e a plasticultura, o efeito 
da estiagem é praticamente nenhum, porque aí ele es-
tará preparado para isso. Ele estará ali com o açude, 
estará preparado, e a produção leva não sei quanto 
tempo para produzir, dois meses e está tudo pronto.

Quando fui Ministro da Agricultura – aliás, o Sar-
ney me deu uma força extraordinária nesse sentido –, 
a Embrapa estava recém-criada, e havia uma guerra 
contra a Embrapa. Primeiro foi para ela não ser criada, 
depois, uma guerra porque se criou e, para se criar, 
fazia entendimento com grandes empreiteiras, com 
grandes empresas agrícolas, que era quem tinha di-
nheiro e podia fazer. Se ela não tinha verba, não tinha 
dinheiro, não tinha nada, não tinha técnica, não tinha 
coisa nenhuma, como é que ia adiante? Aí queriam 
extingui-la. Fizeram uma guerra contra a Embrapa. 
Fizemos a coisa, o Presidente Sarney topou a sede 
própria da Embrapa, levou um pau danado: “é um tro-
ço ridículo fazer uma sede...”. Hoje, a Embrapa é uma 
empresa mundial. Quer dizer, tirando a Petrobras, ti-
rando a Vale do Rio Doce, a Embrapa é a empresa do 
Brasil mais conhecida no mundo inteiro. E ela faz isso, 
ela tem condições de fazer isso.

Então, tínhamos condições de transformar essas 
questões. E o que é mais importante, meu querido Pre-
sidente, é que essas condições aqui são de rendimento. 
Em primeiro lugar, perdem-se os gastos enormes, em 
segundo lugar, tem-se rendimento ao mesmo tempo.

Encerro meu pronunciamento listando as dez re-
comendações da Organização das Nações Unidas para 
que as nações lutem contra a desertificação e contra 
os efeitos da seca. São dez recomendações, que va-
lem para o mundo inteiro e, portanto, para o Brasil e 
para o Rio Grande do Sul. Diz a ONU:

1. o combate à seca deve ser encarado conjuntamen-
te pelos governos, comunidades locais e donos 
da terra;

2. as estratégias contra a desertificação serão integra-
das às políticas de desenvolvimento sustentável;

V. Exª, que é Relator, novamente, está aí essa maté-
ria para V. Exª.

3. as medidas preventivas devem ser aplicadas nas 
terras ainda não degradadas;

4. entidades de estudo sobre climatologia, meteorolo-
gia e hidrologia devem ser fortalecidas;

5. quadros institucionais que trabalham na área pre-
cisam ser qualificados;

6. o acesso das populações à informação e tecnologia 
adequadas será ampliado;

7. a integração entre organizações não governamen-
tais, populações locais e os detentores dos re-
cursos deverá ser incentivada;

8. é necessário criar sistemas de alerta rápido e me-
canismos de ajuda às pessoas deslocadas por 
razões ambientais;

9. é fundamental constituir sistemas de segurança 
alimentar;

10. os governos devem desenvolver programas de 
irrigação destinados ao apoio à agricultura e 
pecuária.

Em se fazendo isso, fazendo-se o mínimo, fa-
zendo-se o necessário, vamos fazer o indispensável 
para proteger o presente e o futuro de nossa gente em 
nosso Rio Grande do Sul e em nosso Brasil.

Era isto, Sr. Presidente, que tinha de dizer sobre 
esta matéria. Encerro, mas não posso...

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Nobre Senador, Pedro Simon, já que V. Exª 
citou a Embrapa, há uma outra ação muito importan-
te relativa à esta nova realidade, consequência das 
mudanças climáticas que houve em nossos Estados.

Em Santa Catarina, por exemplo, a região onde 
hoje é pastagem, onde hoje é agricultura era cober-
ta por florestas onde predominavam as araucarias 
brasiliensis. Evidentemente, a devastação produzida, 
sobretudo pela Lamber americana, que montou, no 
planalto norte-catarinense, a maior serraria do mundo 
à época, que o Presidente Theodore Roosevelt, inclu-
sive, veio visitar e onde nasceu um dos astronautas 
que conquistaram e pisaram na lua, com a devastação, 
evidentemente, houve mudança climática, e o mesmo 
deve ter ocorrido no Rio Grande do Sul.

Mas o que é importante é o estudo biológico para 
verificar espécies mais resistentes a essas novas con-
dições climáticas. Não adianta insistir em plantio de 
espécies que não resistem ao rigor do clima.

Então, essa é a nova fronteira que se cria na tec-
nologia agrícola para a resistência a estas mudanças 
climáticas. Por exemplo, nós determinamos à Epagri, 
que é nossa Embrapa, estudo para propiciar plantio 
de maçã em clima menos frio. Ou seja, há uma ten-
dência à redução do frio. Mesmo no planalto serrano 
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catarinense, onde se registraram agora temperaturas 
abaixo de 0º, 5°, 6º, mesmo ali há uma tendência de 
aquecimento, e a Epagri já está estudando espécies 
de maçãs que possam ser cultivadas em um clima 
menos frio no futuro.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O 
remédio existe. Hoje, no mundo, a biotecnologia é to-
tal, e, modéstia à parte, o Brasil está num bom lugar, 
com a Embrapa num bom caminho nesse sentido. A 
Embrapa já tem feito milagres.

Eu me lembro quando o gaúcho, vaidoso, achava 
que o arroz agulhinha, esse especial que todo mundo 
quer, era só no Rio Grande do Sul. Hoje, o Mato Gros-
so produz duas safras do arroz agulhinha por ano, e 
com irrigação natural, não precisa de irrigação. A ir-
rigação natural, que nós, no Rio Grande do Sul, não 
temos – gastamos uma fortuna com irrigação artificial 
e, por isso, o nosso agulhinha sai por um preço altís-
simo –, aqui ela é natural. São duas safras por ano e 
o arroz é igual ou melhor do que o nosso. Isso está 
se espalhando. 

Estive, outro dia, em Mato Grosso, em Lucas do 
Rio Verde, que é o terceiro produtor de soja no mun-
do, e o Prefeito vai iniciar a criação de gado confinado. 
Vai começar com 42 mil hectares. Mas esses 42 mil 
hectares não são dele; ele vai fazer um entendimento, 
vai chegar num fulano que tem uma terra com gado 
em 15 hectares e vai entrar em entendimento com ele 
no sentido de que ele entra com a infraestrutura e o 
cidadão... Quarenta e dois mil! Fiquei besta quando 
vi. Estive lá, naquela cidade, e fiquei desmoralizado, 
porque fui ver a exposição de máquinas agrícolas e 
lá os bicos d’água e as sementeadeiras eram de cem 
metros de comprimento. Quer dizer, cem metros de 
comprimento, no Rio Grande do Sul, percorrem a pro-
priedade de um lado a outro. É uma coisa fantástica o 
que estão fazendo lá!

Nessa cidade, Lucas do Rio Verde, eles fizeram 
um plano, foram a Paris, olharam como é Paris, o de-
senvolvimento, o crescimento, as ruas, as avenidas de 
Paris, e é uma miniatura, mas é uma miniatura certa; 
no futuro, este é o caminho.

Quer dizer, ali, no fim do mundo, prepararam um 
plano de crescimento. Podem-se ver ali as ruas, nesse 
caminho lá é a região espetacular da praça do palá-
cio etc. e tal. Ali é um plano, estão vendo 100 anos à 
frente. É uma mentalidade que se sente. Eu digo: pena 
que o JK, em vez de fazer estrada, não fez ferroviária.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Às vezes, Senador Simon, é preciso voltar 
atrás. Por exemplo, nós abandonamos a mandioca. A 
mandioca é resistente à estiagem. A mandioca, depois 
se transformando em fécula, é subproduto para a in-

dústria farmacêutica, para a indústria de cosmético, é 
subproduto de uma série imensa de produtos indus-
triais, e nós abandonamos a mandioca. Então, nós 
também temos que voltar ao passado, para culturas 
tradicionais do Brasil que têm tanto potencial para o 
processo agroindustrial.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – E 
essa questão é dinâmica. Eu me lembro, não desta tri-
buna aqui, mas da tribuna da Câmara dos Deputados, 
do Deputado Antônio Bresolin. Ele é que inventou o 
plantio da soja. Não existia, o Brasil não produzia soja. 
Chegou lá no Rio Grande do Sul, trigo, trigo, trigo, e 
o trigo dava errado; trigo, e não produzia trigo. Hoje 
melhorou, porque a biotecnologia está produzindo um 
tipo de trigo especial para resistir, porque o trigo é feito 
para o frio. Na Argentina é uma maravilha, porque é 
frio. Agora, aqui, uma hora é frio e outra hora é quente. 
Pois hoje nós estamos criando um tipo de trigo que re-
siste, mas não havia naquela época. Então, o Antônio 
Bresolin resolveu lançar uma coisa, ele fez isso: tem 
que produzir soja. Ninguém sabia direito o que era soja, 
para que servia, para que não servia. Fez uma coisa 
de tal maneira que explodiu a produção de soja no Rio 
Grande do Sul, no Brasil, os gaúchos levaram para a 
Argentina e foi uma revolução. Hoje até há o exagero. 
Eu acho que é isso que V. Exª está dizendo. Quer di-
zer, a gente tem que se adaptar às novas realidades.

A soja continua a ser plantada, mas é muito mais 
importante, hoje, plantar milho que plantar soja. É muito 
mais importante, hoje, a produção de milho, porque, 
em primeiro lugar, milho é tudo na agricultura, para a 
sobrevivência, a subsistência; em segundo lugar, por-
que, hoje, milho é uma alternativa muito importante 
inclusive para a produção de gasolina.

Eu me lembro que, quando eu era Ministro da 
Agricultura, veio um embaixador dos Estados Unidos, 
pedindo uma audiência. Foi lá no Ministério para me 
levar uma grande notícia: os Estados Unidos tinham 
decidido aumentar o percentual de adição do milho na 
produção da gasolina e que isso era muito importante 
para o Brasil, porque o Brasil poderia produzir milho e 
teria um comprador nos Estados Unidos.

Eu ouvi aquilo e disse para ele: “Eu acho muito 
importante, mas por que não produzem o milho de 
vocês e nós não ficamos com o nosso? Vamos trocar 
o nosso milho pelo quê?”. É claro, ter o nosso milho 
de graça, para ele, era infinitamente mais importante.

Hoje, o milho é mais significativo que qualquer 
outra coisa, por isso acho que... Eu não sei, fui Minis-
tro da Agricultura, e a pesca estava lá comigo; a re-
forma agrária estava lá comigo; a agricultura familiar, 
a pequena e a média propriedade estavam lá comigo.
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Hoje, são cinco ministérios, e se formos olhar o 
Ministério da Pesca, o que ele pode fazer sozinho? Se 
formos olhar o Ministério da Reforma Agrária, como é 
que se vai fazer reforma agrária com o Ministério se 
não se tiver toda a infraestrutura que já está no Minis-
tério da Agricultura? 

Eu acho que foi esvaziado exageradamente o 
Ministério da Agricultura e esses Ministérios que exis-
tem não agem em conjunto, não dialogam entre eles. 

Então, essa, realmente, é uma questão que está 
complicada.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Senador Pedro Simon, quero registrar, com 
grande alegria, a presença, na tribuna, de alunos do 
Centro de Ensino Médio nº 02, da Ceilândia, do Distrito 
Federal, que, certamente, aprenderão muito com essa 
aula que V. Exª dá na tribuna nesta manhã.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É im-
pressionante ver, em volta do Distrito Federal, o plantio. 

Está-se fazendo uma verdadeira área de plan-
tio em torno de Brasília. Ao invés do Cerrado, está-se 
criando, está-se plantando, estão-se desenvolvendo 
pequenas e médias propriedades, e vai haver uma 
verdadeira revolução agrícola – talvez a grande saída.

Brasília seria uma cidade para 500 mil, e não 
dois milhões de habitantes, e veio esse aumento es-
petacular. Que não seja tanto apenas querer que haja 
indústria em volta de Brasília. Mas esse desenvolvi-
mento da média e da pequena propriedade está-se 
tornando uma grande realidade de Brasília. E posso 
garantir-lhe que vai adiante. 

Minhas saudações aos jovens e a V. Exª.
Repito, para concluir, que V. Exª, realmente, fica 

muito bem na Presidência. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Agradeço ao nobre Senador Pedro Jorge Simon.
Comunico à Casa que há uma importante expo-

sição no Parque da Cidade, a Expotchê, se não me 
engano, uma exposição de produtos agrícolas, indus-
triais, artesanais do grande Rio Grande; do Rio Grande 
que, mais do que um Estado do País, é um Estado de 
emoção e um Estado de paixão brasileira.

Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao Senador Gim Argello.
O SR. GIM ARGELLO (Bloco/PTB – DF. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Luiz Henrique; Senador Requião, 
Senador Pedro Simon; visitantes do nosso Senado; 
senhoras e senhores, venho hoje a esta tribuna sim-
plesmente para agradecer ao Administrador Regional 
de nossa grande Taguatinga, a minha querida Tagua-
tinga, cidade-satélite de Brasília, que promoveu esta 
semana os eventos pelo aniversário da cidade.

Taguatinga, para aqueles que nos ouvem pelo 
sistema de comunicação do Senado, é a segunda 
maior cidade-satélite do Distrito Federal, com 300 
mil habitantes, onde, realmente, pulsa o comércio de 
Brasília. Não é uma cidade planejada, como o nosso 
Plano Piloto, mas é uma cidade que cresce e propor-
ciona o crescimento de cidades vizinhas, como Cei-
lândia, Samambaia, Recanto das Emas, Riacho Fundo 
I, Riacho Fundo II.

Então, nesta semana, no dia 5, Taguatinga fez 
aniversário, e, com seu novo Administrador, o Carlos 
Jales, a cidade comemorou festivamente essa data. 
Aliás, ela já havia comemorado o Pentecostes no final 
do mês passado, em que o Padre Moacir Anastácio 
fez um evento que contou com mais de um milhão de 
pessoas por dia, realizado no Taguaparque, em Tagua-
tinga, e agora, dia 5, foi a comemoração do aniversário 
daquela cidade.

Então, só vim fazer este registro, que achei mui-
to importante, porque, realmente, a cidade teve o que 
comemorar, porque as obras lá estão chegando, atra-
vés do PAC, do PAC da mobilidade, tais como o túnel 
de Taguatinga, as obras de melhoria da Samdu e da 
Hélio Prates, que já têm o processo licitatório aberto. 
Quer dizer, é uma cidade que tem o que comemorar, 
porque realmente ela traz o progresso para o Centro-
-Oeste e, principalmente, para o nosso Distrito Federal.

Seria só esse o comunicado, agradecendo a to-
dos os Srs. Senadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 

– SC) – Não havendo mais oradores inscritos, a Pre-
sidência vai encerrar os trabalhos, agradecendo ao 
Senador brasiliense Gim Argello e lembrando às Srªs 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima sessão 
deliberativa ordinária, a realizar-se segunda-feira, às 
14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 63, de 2011, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Valdir Raupp, que altera a redação do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de 
dezembro de 2009, para ampliar o prazo de 
adesão ao regime especial de precatório até 
a data de 31 de dezembro de 2012.



Junho de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  9  24649 

Parecer sob nº 689, de 2011, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Demóstenes Torres, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 33, DE 2009

Terceira sessão de discussão, em segun-
do turno, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 33, de 2009, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que acrescenta o art. 220-A à Constituição 
Federal, para dispor sobre a exigência do di-
ploma de curso superior de comunicação so-
cial, habilitação jornalismo, para o exercício 
da profissão de jornalista.

Parecer sob nº 1.354, de 2011, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador João Ribeiro, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 103, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição nºs 56, 103 
e 113, de 2011)

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 103, de 2011, tendo como primeiro 
signatário o Senador Delcídio do Amaral, que 
acrescenta o inciso VIII-A ao § 2º do art. 155 
da Constituição Federal, para modificar a sis-
temática de cobrança do imposto sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comuni-
cação incidente sobre as operações e pres-
tações realizadas de forma não presencial e 
que destinem bens e serviços a consumidor 
final localizado em outro Estado.

Parecer sob nº 486, de 2012, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários da Senadora 

Marta Suplicy e dos Senadores Eduardo Su-
plicy e Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 56, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 56, 
103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
56, de 2011, tendo como primeiro signatário o 
Senador Luiz Henrique, que altera os incisos 
VII e VIII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal para dispor sobre a alíquota interes-
tadual do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação, quando 
a operação ou a prestação ocorrer no âmbito 
do comércio eletrônico.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 113, DE 2011 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 56, 
103 e 113, de 2011)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
113, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Lobão Filho, que altera o inciso VII 
do § 2º do art. 155 da Constituição Federal 
para dispor sobre a alíquota interestadual do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação nas operações 
e prestações de serviços interestaduais que 
destinem bens e serviços a consumidor final 
não contribuinte.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique. Bloco/PMDB 
– SC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 33 
minutos.)
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